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Câmara Municipal de Cubatão

Estado de São Paulo


LEI COMPLEMENTAR Nº 2513

DE 10 DE SETEMBRO DE 1.998

INSTITUI NORMAS SOBRE O PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

NEI EDUARDO SERRA, Prefeito Municipal de Cubatão, faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

TÍ​TU​LO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - 
Esta Lei ​tem ​por ob​je​ti​vo es​ta​be​le​cer nor​mas re​la​ti​vas ao parcelamento, uso e ocupa​ção do so​lo do Município de Cubatão.

Parágrafo Único - 
Fazem parte integrante desta Lei os seguintes Anexos, com os respectivos conteúdos:

Anexo 1 - 
plan​ta re​fe​ren​te ao ​uso e ocu​pa​ção  do so​lo;

Anexo 2 - 
plan​ta re​fe​ren​te à hie​rar​qui​za​ção do sis​te​ma viá​rio;

Anexo 3 - 
qua​dro re​fe​ren​te ao re​gi​me ur​ba​nís​ti​co;

Anexo 4 - 
qua​dro re​fe​ren​te ao sis​te​ma viá​rio;

Anexo 5 -
des​cri​ção ​dos pe​rí​me​tros ​das Áreas Especiais e das Zonas de Uso das Áreas Funcionais Urbanas;

Anexo 6 - 
des​cri​ção ​das ca​te​go​rias de ​uso;

Anexo 7 - 
pa​drões pa​ra es​ta​cio​na​men​tos;

Artigo 2º - 
Ficam su​jei​tas às dis​po​si​ções des​ta Lei a exe​cu​ção de lo​tea​men​tos, de des​mem​bra​men​tos, de arejamentos e de edi​fi​ca​ções públicas e  particulares, bem co​mo a rea​li​za​ção de quais​quer pla​nos, pro​je​tos, obras e ser​vi​ços pú​bli​cos e par​ti​cu​la​res, ​que afetem, ​por qualquer meio, di​re​ta ou in​di​re​ta​men​te, a or​ga​ni​za​ção fí​si​co-ter​ri​to​rial da cidade de Cubatão.

Artigo 3º - 
Para ​fins fis​cais, ur​ba​nís​ti​cos e de pla​ne​ja​men​to, o ter​ri​tó​rio do Município de Cubatão di​vi​de-se em ​área urbana de preservação e área urba​na.

§ 1º  - 
A ​área urbana de preservação com​preen​de to​da a ​área do Parque Estadual da Serra do Mar, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº 10251, de 30 de agos​to de 1977, in​cor​po​ran​do to​das as al​te​ra​ções pos​te​rio​res,  inclusive as da Lei 8976, de 28 de no​vem​bro de 1994, ​que autori​za a Fazenda do Estado a ​doar ao Município de Cubatão os imó​veis ​que especi​fi​ca”.

§ 2º  - 
A ​área ur​ba​na com​preen​de o res​tan​te da ​área do Município.

Artigo 4º  - 
Para os efei​tos de aten​der os ob​je​ti​vos e di​re​tri​zes do Plano Diretor, a área ur​ba​na do Município fi​ca di​vi​di​da em ​duas gran​des áreas: as áreas es​pe​ciais e as ​áreas ur​ba​nas fun​cio​nais.

§ 1º  - 
As ​áreas  es​pe​ciais e as ur​ba​nas fun​cio​nais es​tão de​li​mi​ta​das no Anexo I.
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§2º  - 
Às ​áreas ur​ba​nas fun​cio​nais apli​cam-se as res​tri​ções ur​ba​nís​ti​cas, relativas ao ​uso e ocu​pa​ção do so​lo, contidas no Título IV desta Lei.

CA​PÍ​TU​LO I

​DAS DE​FI​NI​ÇÕES

Artigo 5º - 
Para o efei​to de apli​ca​ção ​das nor​mas de par​ce​la​men​to, ​uso e ocupação do so​lo, cons​tan​tes des​ta Lei, fica definido o se​guin​te:

I  - 
gleba é a porção de terra que ainda não foi objeto de parcelamento de solo;

II - 
lo​tea​men​to é a sub​di​vi​são da gle​ba em lo​tes, des​ti​na​dos à edifica​ção, ​com aber​tu​ra de no​vas ​vias de cir​cu​la​ção, de logradouros públicos, ou pro​lon​ga​men​to, mo​di​fi​ca​ção ou ampliação ​das ​vias exis​ten​tes;

​III - 
des​mem​bra​men​to é a sub​di​vi​são da gle​ba em lo​tes, destinados à edi​fi​ca​ção, ​com apro​vei​ta​men​to do sis​te​ma viário exis​ten​te, desde que ​não im​pli​que na aber​tu​ra de no​vas vias ou logradouros pú​bli​cos, ​nem no pro​lon​ga​men​to, modifica​ção ou am​plia​ção ​dos já existentes;

IV - 
qua​dra é a ​área re​sul​tan​te da exe​cu​ção do lo​tea​men​to, delimitada ​por ​vias de cir​cu​la​ção de veí​cu​los e lo​gra​dou​ros públi​cos;

V - 
lo​te é a ​área re​sul​tan​te de lo​tea​men​to, des​mem​bra​men​to ou desdo​bro, con​ti​da em ​uma qua​dra, ​com, pe​lo me​nos, uma divi​sa lin​dei​ra à ​via ofi​cial de cir​cu​la​ção de veí​cu​los;

VI - 
des​do​bro é a sub​di​vi​são da ​área de um lo​te, in​te​gran​te de loteamen​to ou des​mem​bra​men​to apro​va​do, pa​ra a for​ma​ção de novo ou no​vos lo​tes;

​VII - 
​via de cir​cu​la​ção é o es​pa​ço des​ti​na​do à cir​cu​la​ção de veículos ou pe​des​tres, sen​do ​que:

a) ​
via par​ti​cu​lar é aque​la ​que se cons​ti​tui em pro​prie​da​de privada, ain​da ​que aber​ta ao ​uso pú​bli​co;

b)  ​via ofi​cial é aque​la ​que se des​ti​na ao ​uso pú​bli​co,  co​mo bem mu​ni​ci​pal de ​uso comum do po​vo;

​VIII -​ 
área li​vre é a su​per​fí​cie do lo​te ​não ocu​pa​da pe​la edi​fi​ca​ção;

IX - 
ali​nha​men​to é a li​nha di​vi​só​ria exis​ten​te en​tre o ter​re​no de proprie​da​de par​ti​cu​lar ou pú​bli​ca e o lo​gra​dou​ro pú​bli​co;

X - 
ei​xo de ​via é a li​nha ​que, pas​san​do pe​lo ​seu cen​tro, é eqüidistante ​dos ali​nha​men​tos;

XI - 
fren​te de lo​te é a di​vi​sa lin​dei​ra à ​via ofi​cial de cir​cu​la​ção de veícu​los;

​XII - 
fun​do de lo​te é a di​vi​sa opos​ta à fren​te;

​XIII - 
re​cuo é a dis​tân​cia me​di​da en​tre o li​mi​te ex​ter​no da pro​je​ção hori​zon​tal da edi​fi​ca​ção e a di​vi​sa do lo​te, sen​do ​que o recuo de frente é me​di​do ​com re​la​ção ao ali​nha​men​to ou, quan​do se tratar de lo​te lin​dei​ro a ​mais de um lo​gra​dou​ro público, a todos os alinhamen​tos;

​XIV - 
ta​xa de ocu​pa​ção é a re​la​ção en​tre a ​área de pro​je​ção de uma edi​fi​ca​ção so​bre um ter​re​no, (de​no​mi​na​da ​área ocupada), e a área des​te ter​re​no;
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XV - 
coe​fi​cien​te de apro​vei​ta​men​to é a re​la​ção en​tre a ​área edifica​da, (​área to​tal co​ber​ta de ​uma edi​fi​ca​ção),  e a ​área total da gle​ba ou lo​te;

​XVI - 
es​ta​cio​na​men​to é a ​área co​ber​ta ou des​co​ber​ta, des​ti​na​da à guarda de veí​cu​los, de ​uso pri​va​do ou co​le​ti​vo;

​XVII - 
​uso mis​to é a in​ci​dên​cia em um mes​mo lo​te ou edi​fi​ca​ção de mais de uma ca​te​go​ria de ​uso;

​XVIII - 
pa​vi​men​to tér​reo ou pri​mei​ro pa​vi​men​to é aque​le cu​jo pi​so se situa, no má​xi​mo, 1,50m (um me​tro e ​meio) aci​ma ou abai​xo do ní​vel mé​dio do tre​cho de ei​xo da ​via, pa​ra a ​qual ​tem frente;

​XIX - 
zo​nea​men​to é a di​vi​são da ​área ur​ba​na do Município em diferentes zo​nas de ​uso, vi​san​do à or​de​na​ção do cres​ci​men​to da cidade e à pro​te​ção ​dos in​te​res​ses da co​mu​ni​da​de;

XX - 
equi​pa​men​tos ur​ba​nos ​são as ins​ta​la​ções de in​fra-es​tru​tu​ra urbana, ​tais co​mo: equi​pa​men​tos de abas​te​ci​men​to de água, esgotamento sa​ni​tá​rio, ener​gia elé​tri​ca, co​le​ta de ​águas pluviais, re​de te​le​fô​ni​ca, ​gás ca​na​li​za​do, cole​ta, transpor​te e dis​po​si​ção fi​nal de re​sí​duos só​li​dos e ou​tros de in​te​res​se públi​co;

​XXI - 
equi​pa​men​tos co​mu​ni​tá​rios ou sociais são as instalações públicas, destinadas à educação, cultura, saúde, recreação, lazer e similares;

XXII  -  áreas institucionais são as áreas destinadas à instalação de equipamentos comunitários.

CAPÍTULO II

​DOS OB​JE​TI​VOS E ​DAS DI​RE​TRI​ZES GE​RAIS

Artigo 6º -
O plano de organização fisíco-territorial do Município de Cubatão visa alcançar o desenvolvimento físico da estrutura urbana, capacitando-a a assegurar condições  adequadas às atividades humanas.

Artigo 7º - 
São ob​je​ti​vos des​ta Lei:

I - 
pro​mo​ver o ​uso e a ocu​pa​ção do so​lo ur​ba​no, de for​ma ra​cio​nal;

II - 
es​ti​mu​lar e orien​tar o de​sen​vol​vi​men​to ur​ba​no;

​III - 
or​ga​ni​zar o par​ce​la​men​to do so​lo pa​ra ​fins ur​ba​nos, ​nas ​áreas urba​nas fun​cio​nais;

IV- 
pro​por​cio​nar a im​plan​ta​ção do pro​ces​so de pla​ne​ja​men​to, adotando sis​te​má​ti​ca de acom​pa​nha​men​to per​ma​nen​te e atualização ​das dis​po​si​ções des​ta Lei.

Artigo 8º - 
Na apli​ca​ção des​ta Lei ob​ser​var-se-ão as se​guin​tes di​re​tri​zes ge​rais:

I - 
de​fi​nir o ​uso do so​lo ur​ba​no, in​di​can​do lo​cais ​mais apro​pria​dos a ca​da ati​vi​da​de, evi​tan​do-se con​fli​tos en​tre atividades incompatíveis;

II - 
con​tro​lar as den​si​da​des a se​rem atin​gi​das na uti​li​za​ção do so​lo urba​no, com a fi​na​li​da​de de oti​mi​zar a uti​li​za​ção de serviços básicos e per​mi​tir o ade​qua​do as​sen​ta​men​to po​pu​la​cio​nal;

​III - 
orien​tar o pla​ne​ja​men​to de​sen​vol​vi​do ​por en​ti​da​des ​dos sistemas ha​bi​ta​cio​nal e de pla​ne​ja​men​to ur​ba​no;
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IV - 
im​ple​men​tar o pla​ne​ja​men​to do sis​te​ma de ​áreas ver​des, preservan​do as atuais e pro​mo​ven​do o au​men​to do ín​di​ce de áreas ver​des por ha​bi​tan​te;

V - 
or​de​nar a es​tru​tu​ra viá​ria, hie​rar​qui​zan​do-a de for​ma a oti​mi​zar o sis​te​ma de cir​cu​la​ção, trans​por​te e es​ta​cio​na​men​to;

VI - 
man​ter per​ma​nen​te coor​de​na​ção ​com órgãos fe​de​rais, estaduais e municipais, que atuam na mesma área, a fim de assegurar a programação e execução integradas de investimentos.

TÍ​TU​LO II

DO PAR​CE​LA​MEN​TO DO SO​LO UR​BA​NO

Artigo 9º - 
Esta Lei estabelece normas complementares, relativas ao parcelamen​to do so​lo mu​ni​ci​pal, pa​ra ​fins ur​ba​nos, ​com o ob​je​ti​vo de adequar as disposi​ções da Lei Federal nº 6.766, de 19 de Dezembro de 1979, às pecu​lia​ri​da​des do Município de Cubatão.

Parágrafo úni​co - 
O par​ce​la​men​to do so​lo pa​ra ​fins ur​ba​nos, ​que po​de​rá ​ser realiza​do me​dian​te lo​tea​men​to ou des​mem​bra​men​to, somente se​rá per​mi​ti​do den​tro do li​mi​te da ​área ur​ba​na,  de​fi​ni​da ​por esta ​lei.

Artigo 10 -
Por oca​sião da rea​li​za​ção do par​ce​la​men​to do so​lo, em qual​quer de suas mo​da​li​da​des, o in​te​res​sa​do de​ve​rá obe​de​cer as restrições relativas às zonas de ​uso, ​aos pa​drões ur​ba​nís​ti​cos e ao sis​te​ma viário bá​si​co, definidos nes​ta Lei.

Artigo 11 - 
Fica ve​da​do o par​ce​la​men​to do so​lo, pa​ra ​fins ur​ba​nos:

I - 
em ter​re​nos ala​ga​di​ços e su​jei​tos a inun​da​ções, an​tes de tomadas as pro​vi​dên​cias pa​ra as​se​gu​rar o es​coa​men​to ​das águas;

II -
em ter​re​nos ​que te​nham si​do ater​ra​dos ​com ma​te​rial no​ci​vo à saúde pú​bli​ca, ​sem ​que se​jam pre​via​men​te sa​nea​dos;

​ III- 
em ter​re​nos ​com de​cli​vi​da​de ​igual ou su​pe​rior a 30% (trin​ta ​por cen​to), salvo se atendidas exigências especificas das autoridades competentes;

IV - 
em ter​re​nos on​de as con​di​ções geo​ló​gi​cas ​não acon​se​lham a edifica​ção;

V - 
em ​áreas de pre​ser​va​ção eco​ló​gi​ca, ou na​que​las on​de a poluição im​pe​ça condi​ções sa​ni​tá​rias su​por​tá​veis, ​até ​sua correção.

Artigo 12 - 
No ca​so de par​ce​la​men​to do so​lo, em ​áreas pla​nas do Município, deve​rá ser con​si​de​ra​do co​mo co​ta mí​ni​ma de  terraplenagem, de saia de ater​ro ou de ei​xo ​das ​vias pú​bli​cas, a co​ta + 1,50m (um me​tro e meio), re​fe​ri​da ao IGGSP.

Artigo 13 - 
Os par​ce​la​men​tos de so​lo exe​cu​ta​dos em fun​ção de pro​gra​mas de regula​ri​za​ção de nú​cleos ha​bi​ta​cio​nais, rea​li​za​dos pe​la Secretaria Municipal de Planejamento, te​rão pa​drão ur​ba​nís​ti​co em re​gi​me especial, a par​tir do ca​das​tro ​dos res​pec​ti​vos projetos, com vis​tas à máxi​ma apro​xi​ma​ção ao tra​ça​do exis​ten​te.
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Parágrafo Úni​co - 
Excetua-se do dis​pos​to nes​te ar​ti​go a rea​li​za​ção de parcelamento do so​lo, em áreas cuja vocação natural não seja compatível com a existência de núcleos habitacionais, hipótese em que a área não poderá ser regularizada.

CAPÍTULO I

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTO 

Artigo 14 - 
Para os efei​tos do dis​pos​to no Artigo 5º in​ci​so II des​ta Lei, ​não configu​ra lo​tea​men​to a mo​di​fi​ca​ção, am​plia​ção, alar​ga​men​to e prolonga​men​to de vias pro​je​ta​das, efe​ti​va​das pe​lo Município, ​com vistas a ​dar con​ti​nui​da​de ao seu sis​te​ma viá​rio.

Artigo 15 - 
Em fun​ção dos ​usos pre​do​mi​nan​tes es​ta​be​le​ci​dos pe​lo zo​nea​men​to e das ca​rac​te​rís​ti​cas es​pe​ciais do sí​tio de im​plan​ta​ção, os lotea​men​tos são classi​fi​ca​dos ​nas se​guin​tes ca​te​go​rias:

I - 
lo​tea​men​tos re​si​den​ciais - ​são aque​les per​mi​ti​dos pa​ra as zo​nas de ​uso pre​do​mi​nan​te​men​te re​si​den​cial, ​nas sub​ca​te​go​rias ZR 1; ZR 2; ZR 3;

II - 
lo​tea​men​tos de in​te​res​se so​cial - ​são aque​les rea​li​za​dos ​com a inter​ve​nção do Poder Público, em ​que os va​lo​res ​dos padrões urbanís​ti​cos ​são es​pe​cial​men​te es​ta​be​le​ci​dos, ​com o ob​je​ti​vo de es​ti​mu​lar a cons​tru​ção de ha​bi​ta​ções de interes​se so​cial;

​III - 
lo​tea​men​tos in​dus​triais - ​são aque​les per​mi​ti​dos ​nas zo​nas de uso ​ZCC, ZCS e ZI, quan​do des​ti​na​dos à im​plan​ta​ção de atividades indus​triais.

 § 1º - 
Exceto nos loteamentos de interesse social, cujas normas de edificação obedecerão legislação específica, quaisquer outras construções deverão obedecer as normas deste Código e  de Edificação do Município.

 § 2º - 
O cri​té​rio de lo​ca​li​za​ção ​dos lo​tea​men​tos de in​te​res​se so​cial, ​nas zonas de ​uso ZR2, ZR3 e ​ZCC , e ​nas ​áreas especiais de inte​res​se pú​bli​co, fica a car​go do Poder Público Municipal e ​sua rea​li​za​ção pode​rá ​ser fei​ta pe​la ini​cia​ti​va privada.

§ 3º  - 
Os lo​tea​men​tos in​dus​triais obe​de​cem ao dis​pos​to no Anexo 3, quan​to ao ti​po de in​dús​tria per​mi​ti​do pa​ra ca​da ​uma ​das zonas  ​ZCC, ​ZCS e ZI.

Artigo 16 - 
Da ​área to​tal, ob​je​to do pro​je​to de  lo​tea​men​to, se​rão des​ti​na​dos, no míni​mo:

I - 
20% (vin​te ​por cen​to) pa​ra o sis​te​ma de cir​cu​la​ção;

II - 
10% (​dez ​por cen​to) pa​ra ​áreas ver​des;

​III - 
5% (cin​co ​por cen​to) pa​ra ​áreas ins​ti​tu​cio​nais.
 § 1º - 
A por​cen​ta​gem de ​áreas pú​bli​cas, re​fe​ri​das nes​te ar​ti​go, ​não po​de​rá ser in​fe​rior a 35% (trin​ta e cin​co ​por cen​to) da gle​ba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes forem maiores do que 15 000 m2 (quinze mil metros quadrados), caso em que a porcentagem poder​á ser reduzida.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  06

§ 2º  - 
Caberá à Prefeitura Municipal a in​di​ca​ção ​dos lo​cais on​de se​rão implanta​das as ​áreas ver​des e ins​ti​tu​cio​nais.

Artigo 17 - 
Na hi​pó​te​se da ​área ocu​pa​da pe​lo sis​te​ma de cir​cu​la​ção ​ser in​fe​rior a 20%  (vin​te ​por cen​to) da ​área to​tal da gle​ba, a diferença exis​ten​te deverá ​ser acres​ci​da ao mí​ni​mo de ​área re​ser​va​da pa​ra as ​áreas verdes.

Artigo 18 - 
No ca​so de lo​tea​men​to lin​dei​ro às ​áreas de man​gues, de​ve​rão ​ser reservadas pe​lo lo​tea​dor fai​xas de pro​te​ção, ​com lar​gu​ra média de 30m (trin​ta me​tros), ao lon​go des​ses li​mi​tes, ​mas nun​ca in​fe​rior a 15 me​tros,  obedecen​do di​re​tri​zes ex​pe​di​das pe​la Prefeitura.

Parágrafo Úni​co - 
As ​áreas cons​ti​tuí​das ​por es​sas fai​xas de pro​te​ção po​de​rão ter a faixa “nom aedificandi” incluída e com​pu​ta​das co​mo ​áreas verdes ou ​áreas des​ti​na​das a equipa​men​tos co​mu​ni​tá​rios, de recrea​ção, de la​zer ou pra​ças, e se​rão ob​je​to de pro​je​tos específicos, devendo es​tar de acordo com as diretri​zes do Plano Diretor.

Artigo 19 - 
Na hi​pó​te​se de cur​sos ​d’água atra​ves​sa​rem o lo​tea​men​to, ne​nhum de​les po​de​rá ​ser re​ti​fi​ca​do, ater​ra​do ou tu​bu​la​do, ​sem prévia anuência da autori​da​de com​pe​ten​te.

Artigo 20 - 
As ​vias de cir​cu​la​ção ​dos lo​tea​men​tos obe​de​ce​rão ​aos pa​drões constantes do Anexo 4.

Parágrafo Úni​co - 
Os lo​tes re​sul​tan​tes de desdobro de​ve​rão possuir área mínima 125 m2 (cento e vinte cinco metros quadrados) e frente mínima de 5.00 m (cinco metros) com,  pe​lo me​nos,  ​uma di​vi​sa lin​dei​ra à ​via ofi​cial de cir​cu​la​ção de veí​cu​los.

Artigo 21 - 
O com​pri​men​to ​das qua​dras de​ve​rá ​ser de ​até 250m (du​zen​tos e cinqüenta me​tros) e a lar​gu​ra mí​ni​ma de 40m (qua​ren​ta metros), não sendo per​mi​ti​das ser​vi​dões de pas​sa​gem pa​ra pe​des​tres, pa​ra o ​fim de subdi​vi​são das qua​dras.

Artigo 22 - 
As servidão de pe​des​tres, ​nas res​pec​ti​vas qua​dras, de​ve​rá ​ter, no mínimo, 5.00 m (cinco metros) de lar​gu​ra, pa​ra per​mi​tir a ar​bo​ri​za​ção dos passeios den​tro de fai​xas  mí​ni​mas obri​ga​tó​rias de  1.00 m (um metro) ​de largura, não pa​vi​men​ta​da.

Artigo 23 - 
É ne​ces​sá​rio ga​ran​tir a com​pa​ti​bi​lização entre a arborização, a infra-estrutura aérea e a infra-estrutura subterrânea.

CAPÍTULO II 

DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Artigo 24 - 
Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal ​que de​fi​na as di​re​tri​zes para o ​uso do solo, apre​sen​tan​do, pa​ra es​te ​fim, re​que​ri​men​to e:
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I - 
ma​pa de lo​ca​li​za​ção da gle​ba;

II - 
plan​ta do imó​vel, em ​duas ​vias, de​vi​da​men​te as​si​na​das pe​lo profissio​nal res​pon​sá​vel, na es​ca​la 1:1.000, con​ten​do pelo menos:

a)  as di​vi​sas da gle​ba a ​ser lo​tea​da;

b)  cur​vas de ní​vel de me​tro em me​tro, amar​ra​das à Referência de Nível (RN) ofi​cial;

c)  a lo​ca​li​za​ção de cur​sos ​d’água, bos​ques e  cons​tru​ções existentes na gle​ba;

d)  a in​di​ca​ção dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existentes no local, ou em suas adjacências, com as respectivas distancias da área a ser loteada;

e)  o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;

f)  as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas;

g)  ou​tros do​cu​men​tos exi​gi​dos pe​las le​gis​la​ções fe​de​ral e estadual.

Parágrafo Único -
O Município de​ve​rá es​ta​be​le​cer, me​dian​te ​lei com​ple​men​tar, uma for​ma de com​pen​sa​ção fi​nan​cei​ra  ​aos empreendedores que executa​rem as obras de sa​nea​men​to bá​si​co re​la​ti​vas ao seu  loteamen​to, ​por ​meio de mecanismos tri​bu​tá​rios.

Artigo 25 -
A Prefeitura Municipal in​di​ca​rá ​nas plan​tas apre​sen​ta​das pe​lo interessado, jun​to ​com o re​que​ri​men​to:

I   - 
as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõe o  sistema viá​rio da cidade e do município relacionadas com o loteamento pretendido;

II  - 
o traçado básico do sistema viário principal;

​III - 
locali​za​ção aproximada ​dos ter​re​nos des​ti​na​dos a equipamentos​        urba​nos e co​mu​ni​tá​rios e ​das ​áreas li​vres de ​uso pú​bli​co;

IV - 
as fai​xas sanitárias de terreno necessárias ao escoamento das         águas pluviais e as faixas não edificáveis;

V  - 
a zo​na ou zonas de ​uso pre​do​mi​nan​tes da área, ​com in​di​ca​ção dos usos com​pa​tí​veis;

§ 1º - 
Ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, ferrovias, dutos e linhas de transmissão de energia elétrica, será obrigatória a reserva de uma faixa “non aedificandi” de 15m. (quinze) de cada lado, salvo maiores exigências da legislação especifica.

§ 2º - 
A Prefeitura Municipal te​rá o pra​zo de 30 (trin​ta) ​dias pa​ra a expedição das di​re​tri​zes.

§ 3º - 
As di​re​tri​zes ex​pe​di​das te​rão va​li​da​de ​por 180 (cen​to e oi​ten​ta) dias, a con​tar da da​ta de ​sua ex​pe​di​ção.
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Artigo 26 - 
Orientado pe​lo tra​ça​do e di​re​tri​zes ofi​ciais, o in​te​res​sa​do de​ve​rá requerer a apro​va​ção do proje​to ​à Prefeitura Municipal, instruindo o pedido ​com o tí​tu​lo de pro​prie​da​de e a cer​ti​dão ne​ga​ti​va de tri​bu​tos muni​ci​pais, to​dos re​la​ti​vos ao imó​vel, ​além de anota​ções de responsabili​da​des téc​ni​cas rela​cio​na​das ao pro​je​to e có​pia ​das diretrizes.

Artigo 27 - 
O in​te​res​sa​do, ​além ​das exi​gên​cias con​ti​das ​nos ar​ti​gos an​te​rio​res, deve​rá apre​sen​tar os se​guin​tes do​cu​men​tos;

I - 
Os desenhos conterão pelo menos:

a) 
A subdivisão das quadras em lote, com as respectivas dimensões e numeração;

b)  
O sistema de vias com a respectiva hierarquia;

c)  As dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, bordas, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais das vias;

d)  Os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;

e) A indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos ângulos de curvas de vias projetadas;

f)

A indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas pluviais;


 II - 
O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:

a) descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação da zona ou zonas de uso predominante;

b) ​as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;

c) as indicações das áreas públicas que passarão ao domínio do Município no ato de registro do loteamento;

d) a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências;

III - 
Apresentação da ga​ran​tia pa​ra a exe​cu​ção ​das ​obras projetadas, na for​ma do ar​ti​go 36.

Parágrafo Úni​co - 
As pran​chas de pro​je​tos e memoriais des​cri​ti​vos, em 3 (​três) vias de ca​da, de​ve​rão ​ser as​si​na​das pe​lo au​tor ​dos proje​tos, pelo res​pon​sá​vel técnico e pe​lo pro​prie​tá​rio.

Artigo 28 -
O acordo que precede a aprovação do loteamento, deverá conter pelo menos as seguintes obrigações assumidas pelo loteador:

a) transferir, mediante escritura pública de doação, sem qualquer ônus para o município, as áreas publicas representadas pelo sistema viário, praças, áreas de lazer e institucionais;

b) executar, às suas expensas, nos prazos fixados no cronograma aceito pela Prefeitura os desmatamentos, e os serviços de movimento de terra ( aterro e desaterro);

c) executar ás suas expensas, quando necessários, obedecida sempre a RN oficial fornecida pela Prefeitura, a abertura de vias de comunicação e demais logradouros públicos;
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d) executar as suas expensas, a colocação de guias e sarjetas, o nivelamento, a consolidação dos logradouros públicos na base de terra e a rede de escoamento de águas pluviais;

e) apresentar projetos aprovados pelos órgãos competentes, das redes de distribuição de água potável, de coleta de esgotos sanitários e de iluminação publica, inclusive a execução da extensão da rede de eletricidade existente até o loteamento projetado. 

CA​PÍ​TULO III

DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO

Artigo 29 - 
Para a aprovação do projeto de desmembramento o interessado apresentará requerimento à Prefeitura Municipal, acompanhado do 

título de pro​prie​da​de, cer​ti​dão de ​ônus ​reais e cer​ti​dão ne​ga​ti​va de tributos muni​ci​pais, to​dos re​la​ti​vos ao imó​vel, e plan​ta da gle​ba a ser desmembrada, con​ten​do:

I - 
in​di​ca​ção ​das ​vias exis​ten​tes e ​dos lo​tea​men​tos pró​xi​mos;

II - 
in​di​ca​ção do ti​po de ​uso pre​do​mi​nan​te no lo​cal; e

​III - 
in​di​ca​ção da di​vi​são de lo​tes pre​ten​di​da na ​área.

Parágrafo Único - 
Aplicam-se ao des​mem​bra​men​to, no ​que cou​ber, as disposições ur​ba​nís​ti​cas exi​gi​das pa​ra o lo​tea​men​to.

CAPÍTULO IV 

DA APROVAÇÃO, DO REGISTRO E DA EXECUÇÃO DO  PARCELAMENTO

Artigo 30 - 
O Executivo Municipal aprovará, atendidas todas as normas pertinentes em vigor, o parcelamento pre​ten​di​do no pra​zo de 60 (sessen​ta) dias.

§ 1º -  
No ca​so de lo​tea​men​to, o pra​zo pre​vis​to no “ca​put” des​te ar​ti​go será con​ta​do da da​ta de apre​sen​ta​ção ​dos pro​je​tos urbanísti​cos e complemen​ta​res, des​de ​que, den​tro des​te pra​zo, se​jam pres​ta​das pe​lo lo​tea​dor as ga​ran​tias quan​to à execu​ção das obras pro​je​ta​das.

§ 2º - 
Na hi​pó​te​se da do​cu​men​ta​ção es​tar in​com​ple​ta ou havendo necessidade de qual​quer di​li​gên​cia, o pra​zo gas​to pe​lo interessa​do pa​ra aten​dimento da(s) di​li​gên​cia(s) se​rá des​con​ta​do da da​ta ini​cial a ​que se re​fe​re o “ca​put” des​te ar​ti​go.

Artigo 31 - 
Aprovado o pro​je​to de lo​tea​men​to ou des​mem​bra​men​to, o lo​tea​dor deverá sub​me​tê-lo ao Registro Imobiliário den​tro de 180 (cen​to e oiten​ta) ​dias, ​sob pe​na de ca​du​ci​da​de da apro​va​ção.

§ 1º -  
Expirado o pra​zo de va​li​da​de da apro​va​ção, o pro​je​to fi​ca​rá su​jei​to às adap​ta​ções da le​gis​la​ção vigente.

§ 2º - 
Os re​gis​tros de lo​tea​men​to e des​mem​bra​men​to, ​bem co​mo os contratos e de​mais dis​po​si​ções per​ti​nen​tes, observarão os termos da  Lei Federal n.º  6.766, de 19 de dezembro de 1979.
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Artigo 32 - 
Desde a da​ta do re​gis​tro do lo​tea​men​to, pas​sam a in​te​grar o do​mí​nio do Município as ​vias,  pra​ças, e as áreas institucionais que integram as áreas públicas constantes do pro​je​to e do me​mo​rial des​cri​ti​vo.

Parágrafo Úni​co - 
Não po​de​rá ​ser da​do ou​tro des​ti​no às ​áreas de do​mí​nio público, men​cio​na​das nes​te ar​ti​go, re​ser​van​do-se ao lo​tea​dor ou à comuni​da​de do lo​tea​men​to, o direito de exigir do órgão público o cumprimento do fim especificado.

Artigo 33 - 
Após a apro​va​ção do pro​je​to de par​ce​la​men​to, o in​te​res​sa​do de​ve​rá reque​rer à Prefeitura Municipal a ex​pe​di​ção da li​cen​ça de exe​cu​ção, apre​sen​tan​do pa​ra tan​to:

I - 
do​cu​men​to do re​gis​tro imo​bi​liá​rio do lo​tea​men​to;

II - 
re​co​lhi​men​to da ga​ran​tia pa​ra  exe​cu​ção ​das ​obras pro​je​ta​das, na for​ma dos ar​ti​gos 36 e 37;

Artigo 34 - 
É de res​pon​sa​bi​li​da​de ex​clu​si​va do lo​tea​dor a ins​ta​la​ção das re​des de equi​pa​men​tos pa​ra o abas​te​ci​men​to de ​água po​tá​vel, energia elé​tri​ca, redes de dre​na​gem plu​vial, de es​go​tos sa​ni​tá​rios, e as ​obras de demarcação ​dos lo​tes, qua​dras e lo​gra​dou​ros, constantes ​dos projetos apro​va​dos pe​los órgãos téc​ni​cos estaduais e mu​ni​ci​pais com​pe​ten​tes.

Parágrafo Úni​co - 
As re​des de dre​na​gem plu​vial de​ve​rão ​ser es​ten​di​das ​até um ponto de lan​ça​men​to exis​ten​te, com​pa​tí​vel e determina​do pe​lo órgão com​pe​ten​te, po​den​do o Município, de acor​do ​com as priorida​des es​ta​be​le​ci​das, in​ter​vir, ins​ti​tuin​do ser​vi​dões administra​ti​vas e de​li​mi​tan​do a par​te da ​obra ​que ca​be​rá ao loteador exe​cu​tar às ​suas expensas, de acor​do ​com a regulamenta​ção a ​ser fi​xa​da ​por De​cre​to do Executivo.

Artigo 35 - 
O Município po​de​rá li​cen​ciar as edi​fi​ca​ções si​mul​ta​nea​men​te à execução ​das ​obras de ur​ba​ni​za​ção, con​di​cio​nan​do o fornecimen​to do “Ha​bi​te-se” à con​clu​são ​das ​obras vin​cu​la​das ao cro​no​gra​ma aprova​do.

Artigo 36 - 
A exe​cu​ção ​das ​obras, a ​que se re​fe​re o ar​ti​go an​te​rior des​ta Lei, deve​rá ser caucionada  por pres​ta​ção de ga​ran​tia ​por par​te do loteador, segundo uma das mo​da​li​da​des:

I - 
ga​ran​tia hi​po​te​cá​ria;

II - 
cau​ção em di​nhei​ro, em tí​tu​los da Dívida Pública ou fi​de​jus​só​ria;

​III - 
fian​ça ban​cá​ria;

IV - 
se​gu​ro ga​ran​tia.

§ 1º - 
A ga​ran​tia te​rá o va​lor equi​va​len​te ao cus​to or​ça​men​ta​do ​das obras, acei​to pe​los órgãos téc​ni​cos mu​ni​ci​pais, sal​vo no ca​so de  ga​ran​tia hipote​cá​ria, a ​qual te​rá va​lor equi​va​len​te a 30% (trin​ta ​por cen​to) dos lotes.

§ 2º -  Não po​de​rão ​ser da​das em ga​ran​tia hi​po​te​cá​ria as ​áreas de ​vias, pra​ças e par​ques, ​bem co​mo as destinadas a equi​pa​men​tos ur​ba​nos e comunitá​rios ​além ​das ​áreas “​non ae​di​fi​can​di”, cons​tan​tes do projeto de  loteamen​to.
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Artigo 37 - 
Caso as obras não sejam executadas dentro do prazo fixado no cronograma, a Prefeitura, mediante justificativa do loteador, poderá conceder a  prorrogação, por igual prazo. 

§ 1º - 
A liberação das áreas caucionadas ficará condicionada à execução das obras programadas, podendo o loteador requerer o recebimento e o reconhecimento da conclusão das obras, parcialmente, desde que respeitada  a proporcionalidade com a  etapa executada.

§ 2º - 
A garantia se​rá liberada após a com​pro​vação, me​dian​te a apresentação de Termo de Execução de Obras fornecido pelo órgão competente da Prefeitura, do cumprimento do cronograma aprovado.

TÍTULO III

DAS ÁREAS ESPECIAIS 

Artigo 38 - 
Áreas especiais são aquelas que requerem um regime urbanístico especial, encontram-se identificadas no Anexo 1, condiciona​das às suas pe​cu​lia​ri​da​des no ​que se re​fe​re:

I - 
às ca​rac​te​rís​ti​cas de lo​ca​li​za​ção, si​tua​ção to​po​grá​fi​ca, pro​te​ção à saú​de pú​bli​ca e ao pa​tri​mô​nio his​tó​ri​co-am​bien​tal, nos seus aspectos eco​ló​gi​cos, pai​sa​gís​ti​cos e cul​tu​rais;

II - 
a equi​pa​men​tos ur​ba​nos, pro​gra​mas e pro​je​tos go​ver​na​men​tais implan​ta​dos nes​sas ​áreas.

Artigo 39 - 
As ​áreas es​pe​ciais clas​si​fi​cam-se em:

I - ​
área de in​te​res​se pú​bli​co;

II - ​
área de in​te​res​se ur​ba​nís​ti​co; e

III - área de in​te​res​se am​bien​tal.

Parágrafo Úni​co  - 
A uti​li​za​ção ​das ​áreas es​pe​ciais es​ta​be​le​ci​das nes​te ar​ti​go fica su​jei​ta à apro​va​ção, ​por par​te da Prefeitura, da diretriz de ocupação que venha a ser proposta pelos empreendedores, de acordo com os usos estipulados pelo artigo 41 e a aprovação do Estudo de Impacto Ambiental.

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS DE INTERESSE PÚBLICO

Artigo 40 - 
As áreas de in​te​res​se público (IP), ​com as de​li​mi​ta​ções cons​tan​tes do Anexo 5, ​são aque​las on​de es​tão ou de​ve​rão ​ser implantados os equipamen​tos ur​ba​nos e os pro​je​tos go​ver​na​men​tais ou pri​va​dos, de compro​va​do in​te​res​se público.

Parágrafo Úni​co - 
Entende-se ​como in​te​res​se público a im​plan​ta​ção de no​vos equipamen​tos so​ciais, in​fra-es​tru​tu​ra e ser​vi​ços ur​ba​nos, reurbani​za​ção de interesse social e em​preen​di​men​tos geradores de em​pre​go e ren​da pa​ra o Município.
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Artigo 41- 
As ​áreas clas​si​fi​ca​das co​mo de in​te​res​se público,  elen​ca​das  a seguir, têm ​seu pe​rí​me​tro des​cri​to no Anexo  5  e obe​de​ce​rão as diretri​zes do Plano Diretor, ​aqui ex​pres​sas ​com re​la​ção ao ​uso e ocupa​ção do so​lo e  de acordo com o Pa​rá​gra​fo Úni​co do artigo 39.

Parágrafo Único - 
Nas áreas classificadas como IP1, IP2, IP4 e IP11, serão permitidas atividades industriais das categorias I1 e I2, desde que devidamente aprovadas pelos órgãos de controle ambiental e nas demais esferas de Governo.

IP1 - 
Areais I -  Destinado à Atividade Retroportuária, Terminais In​ter​mo​dais de Car​gas / ​TIC,  ​usos de comér​cio e ser​vi​ços de ​apoio ao se​tor in​dus​trial e ao com​ple​xo por​tuá​rio e de​mais ​usos com​pa​tí​veis ​com as ZCS;

IP2 - 
Areais II (Aterros sa​ni​tá​rios);

IP3 - 
Capivari (​ETE-SA​BESP) – a aprovação de qualquer projeto dependerá de lei específica;

IP4 - 
Divisor Industrial (faixa de tran​si​ção en​tre as co​tas 50m e 100m na ​área do po​lo in​dus​trial.). Os ​usos compatíveis nes​ta zo​na ​compreenderão: manutenção de cursos de rios, proteção contra enchentes,  (queimadores de gases), depósitos de produtos e sub-produtos do pólo industrial, desde que autorizado pelos órgãos de controle ambiental e nas demais esferas de governo;

IP5  - 
Áreas ​com in​di​ca​ção de ​uso pre​do​mi​nan​te​men​te residencial de Baixa Densidade e ou​tros ​usos compatíveis com a ZR1, cons​tan​tes do Anexo 3, incluin​do o Pinhal do Miranda, Cota 95, Cota 100;

IP6  - 
Áreas ​com in​di​ca​ção de ​uso pre​do​mi​nan​te​men​te residencial de Baixa Densidade e ou​tros ​usos compatíveis com a ZR1, cons​tan​tes do Anexo 3, compreen​den​do a Cota 200 e Cota 400;

IP7  - 
Áreas ​com in​di​ca​ção de ​uso pre​do​mi​nan​te​men​te residencial e ou​tros ​usos com​pa​tí​veis ​com a ZR2 e ZR3, constan​tes do Anexo 3, com​preen​den​do a Vila Esperança;

IP8  - 
Área de ex​pan​são ur​ba​na, ​com in​di​ca​ção de ​uso compatível ​com a ZR3 e ​ZCS, cons​tan​te do Anexo 3,  com​preen​den​do o Nhapium;

IP9  - 
Áreas li​vres pú​bli​cas, jun​to ao sis​te​ma ro​do-fer​ro​viá​rio, com ​usos com​pa​tí​veis ​com as ​ZCS cons​tan​tes do Anexo 3;

IP10 - 
Áreas ​com in​di​ca​ção de ​uso pre​do​mi​nan​te​men​te compatíveis ​com ZCS constante do Anexo 3, admitidos os usos residenciais dentro dos limites da Vila dos Pescadores.

IP11 - 
Aterro Cosipa - Destinado à Atividade retroportuária, Terminais in​ter​mo​dais de car​gas/​TIC,  ​usos de comércio e ser​vi​ços de apoio ao se​tor in​dus​trial e ao com​ple​xo portuá​rio e de​mais ​usos com​pa​tí​veis ​com as ZCS.

IP12 - Estuário – Destinado a atividades portuárias.
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Artigo 42 - 
As áreas de interesse público terão regime urbanístico próprio, compatibilizado com o das áreas vizinhas.

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE INTERESSE URBANÍSTICO

Artigo 43 - 
As áreas de interesse urbanístico, são as áreas de preservação ou de renovação da paisagem urbana.

Artigo 44 - 
As ​áreas de pre​ser​va​ção ou de re​no​va​ção da pai​sa​gem ur​ba​na ​são aquelas ​que con​tém ​bens ou va​lo​res só​cio-cul​tu​rais dig​nos de se​rem pre​ser​va​dos e re​cu​pe​ra​dos, ​com vis​tas a aten​der ​aos ob​je​ti​vos do Plano Diretor.

Artigo 45 - 
As ​áreas de pre​ser​va​ção ou de re​no​va​ção da pai​sa​gem ur​ba​na, ​que deverão ​ser ob​je​to de pro​je​tos es​pe​cí​fi​cos, abran​gem:

I    - 
os Sambaquis;

II   - 
o Caminho do Mar;

​III  - 
a Ponte Preta;

IV  - 
os Parques Urbanos e as ​áreas ver​des li​vres pú​bli​cas;

V   - 
os nú​cleos his​tó​ri​cos (Largo do Sapo, Itutinga - antiga  Cubatão de Cima, Companhia Santista de Papel, Biblioteca Municipal e Arquivo Histórico  “Prof. João Rangel Simões”, ca​sas da RFFSA e Cruzeiro Quinhentista).

Parágrafo Úni​co - 
As ​áreas de pre​ser​va​ção ou de re​no​va​ção da pai​sa​gem urbana, que se en​con​tram de​fi​ni​das ​com ba​se na ​sua potencialidade, terão re​gi​me ur​ba​nís​ti​co pró​prio, em decorrência de ​sua localização, va​lor his​tó​ri​co e pai​sa​gís​ti​co, e se​rão ob​je​to de ​lei espe​cí​fi​ca, ​que dis​po​nha so​bre a pro​te​ção do ​seu patrimônio.

CA​PÍ​TU​LO ​III

​DAS ​ÁREAS DE IN​TE​RES​SE AM​BIEN​TAL

Artigo 46 - 
As ​áreas de in​te​res​se am​bien​tal ​são os espa​ços fí​si​cos ​que, ​por ​suas carac​te​rís​ti​cas fi​sio​grá​fi​cas, geo​ló​gi​cas, hi​dro​ló​gi​cas, botâni​cas e climato​ló​gi​cas, de​vem ​ter ​sua ocu​pa​ção e uti​li​za​ção re​gu​la​men​ta​das, no sen​ti​do de ​que o pa​tri​mô​nio am​bien​tal do Município se​ja preservado e recu​pe​ra​do.

Artigo 47 - 
Constituem ​áreas de in​te​res​se am​bien​tal aque​las re​gu​la​men​ta​das pelos ins​tru​men​tos le​gais vi​gen​tes ​nas es​fe​ras fe​de​ral, estadual e munici​pal.

Artigo 48 - 
As ​áreas de in​te​res​se am​bien​tal abran​gi​das ​por es​sa le​gis​la​ção es​tão dividi​das em ​duas zo​nas:

I  - 
Zona de Reserva Ecológica (​ZRE); e

II -
Zona de Preservação (​ZPE).
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Parágrafo Único - 
Qualquer in​ter​ven​ção ​nas ​áreas de in​te​res​se am​bien​tal de​ve​rá estar de acor​do ​com as le​gis​la​ções fe​de​rais e estaduais, a que se submetem, com as di​re​tri​zes do Plano Diretor e se​rá definida ​por pro​je​to de ocu​pa​ção apro​va​do ​por ​lei específica.

Artigo 49 - 
As ZRE’s com​preen​dem o Parque da Serra do Mar, a par​tir da co​ta 50, mais os mor​ros iso​la​dos in​se​ri​dos na ​área ur​ba​na ( Morro do Governo ou Jesuíta, Morro  Boa Vista, Morro Areais, Morro do Casqueirinho, Morro do Cotia-Pará e ou​tros mor​ros menores),  destaca​das no Anexo 1.

Parágrafo Único - 
As autorizações já for​ne​ci​das pe​los órgão com​pe​ten​tes, ​com relação à in​ter​ven​ção nes​tas ​áreas, se de in​te​res​se pú​bli​co, poderão ​ser man​ti​das e even​tual​men​te re​vi​sa​das.

Artigo 50 - 
Nas ZPE’s po​de​rá ​ser ad​mi​ti​da a exis​tên​cia de de​ter​mi​na​dos ​usos, com vis​tas à pre​ser​va​ção per​ma​nen​te e à re​cu​pe​ra​ção ambiental.

§ 1º - 
Os ​usos  per​mi​ti​dos nes​tas zo​nas re​fe​rem-se àque​les res​tri​tos às institui​ções re​la​cio​na​das à ati​vi​da​des eco​ló​gi​cas, de pesqui​sa científica, e edu​ca​cio​nal ​que vi​sem a ​sua pre​ser​va​ção e recuperação.

§ 2º - 
São as seguintes as zo​nas con​si​de​ra​das de Preservação, ​ZPE,  discrimi​na​das nos Anexos 1 e  5:

​ZPE1 - 
Parque ​dos Manguezais

A - 
Nhapium/Saracura

B - 
Rio Santana/Córrego da  Mãe Maria

C - 
Quadrilátero

​ZPE2 - 
Parque do  Rio Casqueiro/Rio Tatu

​ZPE3 - 
Ponta do Casqueiro

​ZPE4 - 
Parque do Estuário

​ZPE5 - 
Piaçaguera / Rio Mogi

​​ZPE6 - 
Parque do Perequê

ZPE7 - 
Parque do  Marzagão

​ZPE8 - 
Parque do Vale Verde

TÍ​TU​LO IV

DO RE​GI​ME UR​BA​NÍS​TI​CO ​

DAS ​ÁREAS UR​BA​NAS FUN​CIO​NAIS
Artigo 51 - 
As ​áreas ur​ba​nas fun​cio​nais ​são aque​las ​que se en​qua​dram ​nos padrões ur​ba​nís​ti​cos cons​tan​tes desta Lei.

CA​PÍ​TU​LO I

​DOS PA​DRÕES UR​BA​NÍS​TI​COS

Artigo 52 - 
Os pa​drões ur​ba​nís​ti​cos ​são a re​pre​sen​ta​ção quan​ti​tativa da ordenação do espaço urbano com vistas ao:

I   - 
adequado relacionamento das edificações com o local on​de se encon​tram;

II  - 
ade​qua​do re​la​cio​na​men​to ​das den​si​da​des po​pu​la​cio​nais e ​das ativi​da​des exer​ci​das ​nas zo​nas ​com os equi​pa​men​tos urbanos.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  15

Artigo 53 - 
Os pa​drões ur​ba​nís​ti​cos po​de​rão ​ser al​te​ra​dos em de​cor​rên​cia da evolução ur​ba​na, a par​tir das de​li​be​ra​ções emanadas de comissão permanente, integrada ​por equi​pe mul​ti​dis​ci​pli​nar de téc​ni​cos da Assessoria Municipal de Planejamento, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, da Assessoria Jurídica, e de representantes de entidades de classes, submetidas à Câmara Municipal, ​sob for​ma de revisão.

Artigo 54 - 
Define-se o re​gi​me ur​ba​nís​ti​co ​por ​meio de nor​mas re​la​ti​vas:

I   - 
ao ​uso e ocu​pa​ção do so​lo; e

II  - 
​aos dis​po​si​ti​vos do con​tro​le de edi​fi​ca​ções.

Parágrafo Úni​co - 
As nor​mas re​la​ti​vas ao con​tro​le de edificações são aquelas constantes do Código de Edificações do Município.

CA​PÍ​TU​LO II

DO ​USO E OCU​PA​ÇÃO DO SO​LO
SE​ÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 55 - 
O uso do solo, para atividades urbanas no Município, é regulado mediante a instituição de zonas de uso:

I   - 
as zo​nas de ​uso es​tão de​li​mi​ta​das ​por ​vias e lo​gra​dou​ros públicos, di​vi​sas de lo​tes e aci​den​tes geo​grá​fi​cos, con​for​me apresen​ta​das no Anexo 1 e des​cri​tas  no Anexo 5;

II  - 
em ca​da zo​na  ha​ve​rá ​usos do so​lo per​mi​ti​dos e su​jei​tos a contro​le es​pe​cial.

Artigo 56 - 
A disposição dos ​usos e ati​vi​da​des, ​bem co​mo os cri​té​rios pa​ra a ocupação do so​lo na ​área ur​ba​na da ci​da​de obe​de​ce​rão às disposições des​ta Lei.

Artigo 57 - 
O Município or​de​na​rá o ​uso e a ocu​pa​ção do so​lo ​com o ob​je​ti​vo básico de pro​mo​ver o de​sen​vol​vi​men​to ur​ba​no, me​dian​te a adoção dos seguintes ins​tru​men​tos:

I   - 
uti​li​za​ção do Sistema Tributário, co​mo ele​men​to de po​lí​ti​ca urbana, ​com vis​tas a es​ti​mu​lar ou res​trin​gir a ocu​pa​ção do so​lo, definido em Lei es​pe​cí​fi​ca;

II  - 
uti​li​za​ção do Sistema Tributário, co​mo ele​men​to de es​tí​mu​lo às ativi​da​des eco​nô​mi​cas no Município, me​dian​te a criação de incentivos fis​cais e fi​nan​cei​ros, de​fi​ni​dos em ​lei es​pe​cí​fi​ca;

III - 
ela​bo​ra​ção e im​plan​ta​ção do Plano de Prioridades pa​ra ocupação do so​lo e pa​ra reur​ba​ni​za​ção ​das ​áreas de ocu​pa​ção irregular, ​por meio de pro​je​to es​pe​cí​fi​co, de acor​do ​com as diretri​zes estabelecidas pe​lo Plano Diretor;

IV - 
uti​li​za​ção de ins​tru​men​tos re​la​ti​vos a ope​ra​ções ur​ba​nas, ​que  impli​quem em mu​dan​ça do re​gi​me ur​ba​nís​ti​co de determinadas áreas,  ​com a fi​na​li​da​de de in​te​res​se so​cial;
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V  - 
uti​li​za​ção da con​tri​bui​ção de me​lho​ria, ​que po​de​rá in​ci​dir so​bre imó​veis ur​ba​nos, va​lo​ri​za​dos pe​la exe​cu​ção de ​obras públicas muni​ci​pais, ten​do co​mo li​mi​te individual o acréscimo de valor que da obra resulta para cada imóvel beneficiado.

SEÇÃO II

DAS CATEGORIAS DE USO
Artigo 58 - 
Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as categorias de uso, discriminadas no Anexo 6, a seguir individualizadas, com as respectivas siglas e características básicas:

I    - 
Residência Uni​fa​mi​liar (R1) - edi​fi​ca​ções des​ti​na​das à ha​bi​ta​ção per​ma​nen​te, cor​res​pon​den​do a ​uma ha​bi​ta​ção ​por lo​te;

II   - 
Residência Mul​ti​fa​mi​liar (R2) - edi​fi​ca​ções des​ti​na​das à habitação per​ma​nen​te, cor​res​pon​den​do a ​mais de ​uma habitação ​por lo​te, com​preen​den​do:

1)  R2.01 - ca​sas isoladas, geminadas, sobrepostas, sobrepostas e geminadas, so​bra​dos isolados, ge​mi​na​dos, ou se​ja, uni​da​des re​si​den​ciais com​ple​tas, agru​pa​das ho​ri​zon​tal​men​te, todas com fren​te pa​ra a ​via ofi​cial de cir​cu​la​ção de veí​cu​los, observa​das as se​guin​tes dis​po​si​ções

a) má​xi​mo de 6 (seis) uni​da​des ​por agru​pa​men​to;

b) re​cuo mí​ni​mo de 3m (​três me​tros) en​tre agrupa​men​tos;

c) testada mí​ni​ma de 3,5m (​três me​tros e ​meio) pa​ra ca​da unida​de re​si​den​cial;

2)  R2.02 - ca​sas isoladas, geminadas, sobrepostas, sobrepostas e geminadas, so​bra​dos isolados, ge​mi​na​dos, ou se​ja, unidades re​si​den​ciais com​ple​tas, agru​pa​das horizon​tal​men​te, em conjuntos per​pen​di​cu​la​res à ​via ofi​cial de cir​cu​la​ção de veículos, ob​ser​va​das as se​guin​tes disposi​ções:

má​xi​mo de 6 (​seis) uni​da​des ​por agrupamento;

a)
re​cuo mí​ni​mo de 3m (​três me​tros) no pavimento térreo, para garantir acesso as unidades habitacionais, em uma das di​vi​sas la​te​rais do lo​te;

b)
testada mí​ni​ma de 3,5m (​três e meio me​tros) pa​ra ca​da uni​da​de re​si​den​cial;

3)   R2.03 - ha​bi​ta​ções agru​pa​das ver​ti​cal​men​te.

III - Conjunto Residencial (R3) - gru​po ou gru​pos de edi​fi​ca​ções destinadas a ha​bi​ta​ção per​ma​nen​te, iso​la​das ou agru​pa​das horizontal ou ver​ti​cal​men​te, ocu​pan​do ​área terreno su​pe​rior a 1.200,00m2 (um mil e duzentos me​tros qua​dra​dos), dis​pon​do de espa​ços e instalações de uti​li​za​ção co​mum a to​das as habitações do con​jun​to, cu​jos re​qui​si​tos en​con​tram-se elen​ca​dos na Seção V deste Título;

IV  - 
Comércio Diversificado Com​pa​tí​vel Com o Uso Re​si​den​cial (C1) es​ta​be​le​ci​men​tos de ven​da di​re​ta ao con​su​mi​dor, ou não, de produtos com​pa​tí​veis ​com o ​uso re​si​den​cial no ​que ​diz res​pei​to à dis​tri​bui​ção e ar​ma​ze​na​gem ​dos pro​du​tos comercializá​veis, porte e re​gi​me de fun​cio​na​men​to do es​ta​be​le​ci​men​to, (ho​rá​rios, emis​são de odo​res, ní​vel de ruí​do, trá​fe​go);
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V   - 
Comércio Diversificado In​com​pa​tí​vel Com o Uso Re​si​den​cial (C2)  es​ta​be​le​ci​men​tos de venda di​re​ta ao con​su​mi​dor ou não, de produtos re​la​cio​na​dos ou ​não ​com o ​uso re​si​den​cial, po​rém não com​pa​tí​veis ​com es​te ​uso, pe​lo por​te ​dos pro​du​tos, pe​lo ti​po de merca​do​ria (pro​du​tos pe​ri​go​sos) e pe​lo re​gi​me de funcionamen​to do estabelecimento (ho​rá​rios, emis​são de odores, ní​vel de ruí​do);

​ VI - 
Indústria Diversificada (I1) - es​ta​be​le​ci​men​tos ​que po​dem se adequar aos pa​drões de ​usos ​não in​dus​triais, no ​que ​diz respeito às ca​rac​te​rís​ti​cas de ocu​pa​ção ​dos lo​tes, de aces​so, de localização, de trá​fe​go, de ser​vi​ços ur​ba​nos, ​aos ní​veis de ruí​dos, de vi​bra​ções e de po​lui​ção am​bien​tal. Enquadram-se nes​ta categoria de ​uso as indústrias ​que ​não uti​li​zam combustíveis, sólidos ou líquidos;  ​que ​não pro​du​zem ruí​do, medi​do a 1,5m (um metro e meio) de qualquer pon​to de ​sua di​vi​sa, su​pe​rior a 70 dB (setenta Decibéis) na cur​va B do Medidor de Intensidade de Som, e cu​jos pro​ces​sos não ​põem em ris​co a saú​de hu​ma​na, sen​do ​que os des​pe​jos de qualquer natureza possam ​ser tratados no pró​prio lo​te, assim como as necessidades de espaços para carga, descarga e estacionamento de veículos;

VII -
Indústria Especial (I2) - es​ta​be​le​ci​men​tos ​que im​pli​cam na fixação de pa​drões es​pe​cí​fi​cos re​fe​ren​tes às ca​rac​te​rís​ti​cas de ocu​pa​ção dos lo​tes, de ace​sso, de lo​ca​li​za​ção, de trá​fe​go, de ser​vi​ços urbanos, e de ní​veis de ruí​dos, de vi​bra​ções e de poluição ambiental; estabeleci​men​tos cu​jo fun​cio​na​men​to possam cau​sar pre​juí​zo à saú​de, à se​gu​ran​ça, ao ​bem es​tar públi​co e à integridade da flo​ra e da fau​na re​gio​nais;

VIII- Serviços Com​pa​tí​veis ​Com o  ​Uso Re​si​den​cial (S1)  estabelecimentos des​ti​na​dos à pres​ta​ção de ser​vi​ços à população, ou não, ​que podem se ade​quar ​aos mes​mos pa​drões de ​usos residen​ciais, no ​que ​diz res​pei​to às ca​ra​te​rís​ti​cas de ocu​pa​ção dos lo​tes, de aces​so, de trá​fe​go, de ser​vi​ços ur​ba​nos e ​aos ní​veis de ruídos, vi​bra​ções e de po​lui​ção am​bien​tal;

IX -
Serviços  Diversificados (S2) - es​ta​be​le​ci​men​tos des​ti​na​dos à presta​ção de ser​vi​ços à população ou a em​pre​sas, po​rém incompatíveis ​com o ​uso re​si​den​cial, ​que im​pli​cam na fi​xa​ção de pa​drões es​pe​cí​fi​cos re​fe​ren​tes às caracterís​ti​cas de ocu​pa​ção, do por​te, de aces​so, de lo​ca​li​za​ção, de vi​bra​ções e de po​lui​ção ambien​tal; 

​X - 
Instituições Com​pa​tí​veis ​Com o ​Uso Re​si​den​cial (E1) - es​pa​ços, estabe​le​ci​men​tos ou ins​ta​la​ções des​ti​na​dos à edu​ca​ção, saúde, cultu​ra, as​sis​tên​cia so​cial, cul​to re​li​gio​so ou ad​mi​nis​tra​ção pública, cu​jo fun​cio​na​men​to se​ja com​pa​tí​vel com o uso residencial quan​to às ca​rac​te​rís​ti​cas de pa​drões viá​rios, ní​veis de ruí​dos e de concentra​ção de pes​soas;

​XI - Instituições Diversificadas (E2) - es​pa​ços, es​ta​be​le​ci​men​tos ou insta​la​ções des​ti​na​dos à educação, saú​de, la​zer, cul​tu​ra, assistência so​cial, cul​to re​li​gio​so ou ad​mi​nis​tra​ção pú​bli​ca, cu​jo funcionamento se​ja incom​pa​tí​vel ​com o ​uso re​si​den​cial ​por implicarem em gran​de con​cen​tra​ção de pes​soas ou de veí​cu​los, níveis al​tos de ruí​dos ou emis​são de odo​res, ou ain​da, em padrões viá​rios es​pe​ciais;

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  18

§ 1º - 
São admitidos usos mistos, localizados em qualquer Zona de Uso, desde que atendidas as exigências do artigo 71.

§ 2º - 
Além ​das ca​rac​te​rís​ti​cas bá​​sicas, estipuladas neste artigo, para as diferentes categorias de uso, devem as mesmas atender às exigências maiores e demais disposições instituídas nesta Lei, para cada zona de uso. 

SEÇÃO III 

DAS ZONAS DE USO

Artigo 59 - 
Nas áreas urbanas funcionais, as unidades territoriais denominam-se “zonas”,  ​que se sub​di​vi​dem se​gun​do a ten​dên​cia de ​uso do so​lo, ​nas seguin​tes sub​ca​te​go​rias:

I    - 
ZR 1 - Zona de Uso Residencial de Baixa Densidade:

1.  Vale Verde

II   - 
ZR 2 - Zona de ​Uso Residencial de Média Densidade:

1.  Jd. ​das Indústrias;

2.  Vila Natal;

3.  Costa Muniz;

4.  Vila São José; e 

5.  Caraguatá.

​III - 
ZR 3 - Zona de ​Uso Residencial de Alta Densidade:

1.  Vila Nova;

2.  Casqueiro; e 

3.  Bolsões (A, B, C), res​pec​ti​va​men​te Bolsões ​VII, ​VIII e IX.

IV - 
​ZCC - Zona de Comércio Central

V  - 
​ZCS - Zona de Comércio e Serviços de Apoio à Indústria:

1.  Areais;

2.  Cafezal;

3.  Basan; e

4.  Casqueiro (A,B,C,D).

VI - 
ZI - Zona Industrial:

1.  Polo Industrial;

2.  Estireno; e

3.  Companhia Santista de Papel.

Parágrafo Úni​co - 
A lo​ca​li​za​ção, a des​cri​ção ​dos pe​rí​me​tros e os ín​di​ces urbanísticos, re​la​ti​vos às zo​nas de ​uso re​fe​ri​das nes​te ar​ti​go, encon​tram-se des​cri​tos, res​pec​ti​va​men​te, ​nos Anexos 1, 5 e 3.

SUBSEÇÃO I

DAS ZONAS RESIDENCIAS

Artigo 60 - 
As Zo​nas Re​si​den​ciais (ZR) abran​gem as ati​vi​da​des re​si​den​ciais, exercidas em fun​ção da ha​bi​ta​ção, as com​ple​men​ta​res ou compatíveis, e os equi​pa​men​tos lo​cais comunitários e de serviço público.

Artigo 61 - 
Nas Zonas Residenciais serão permitidos condomínios fechados, obedecidas as disposições previstas nesta Lei.
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SUBSEÇÃO II

DA ZONA DE COMÉRCIO CENTRAL

Artigo 62 -
A Zo​na de Co​mér​cio Central (ZCC) é caracterizada pela predominância de  atividades comerciais e de serviços.

Artigo 63 - 
Na Zo​na de Co​mér​cio Cen​tral, quan​do os pa​vi​men​tos tér​reo e segundo des​ti​na​rem-se, ex​clu​si​va​men​te, ao ​uso co​mer​cial e de serviços ou a garagens, é per​mi​ti​da a uti​li​za​ção, pa​ra es​ses pavimentos, de ​até 92% (noventa e dois ​por cen​to) da ​área do lo​te, incluindo a ocu​pa​ção to​tal dos re​cuos fron​tal e la​te​ral, man​ti​do o recuo mí​ni​mo de fun​do de 2m (dois me​tros).

Artigo 64 - 
Na Zo​na de Co​mér​cio Cen​tral, a par​tir do ter​cei​ro pa​vi​men​to, pa​ra qualquer ​uso, as res​tri​ções de re​cuos de fren​te, de fun​dos e laterais, deverão obe​de​cer os ín​di​ces ur​ba​nís​ti​cos des​sa Zona, descritos no Anexo 3

Parágrafo Único - 
A altura mínima permitida para o pavimento térreo será de 4m (quatro metros), medidos verticalmente no ponto de acesso do edifício.

SUBSEÇÃO III

DA ZONA DE COMÉRCIO E 

SERVIÇO DE APOIO À INDÚSTRIA
Artigo 65 - 
A Zo​na de Co​mér​cio e Ser​vi​ço de Apoio à In​dús​tria (​ZCS) caracteriza-se pela predominância de serviços.

§ 1º - Os usos per​mi​ti​dos e res​pec​ti​vos re​gi​mes ur​ba​nís​ti​cos das ZCS estão relacionados no Anexo 3.

§ 2º - 
Nas Zonas ZCS1, ZCS2 e ZCS3 serão admitidas, sob controle especial, indústrias das categorias I2, bem como ampliações das existentes, desde que devidamente aprovadas pelos órgãos de controle ambiental, nas demais esferas de governo.

§3º - 
Nas zonas, ZCS2, nos limites da Vila Elizabeth, ZCS4A, ZCS4B,  ZCS4C, e ZCS4D serão admitidos usos residenciais. 

SUBSEÇÃO IV

DA ZONA INDUSTRIAL
Artigo 66 - 
A Zo​na In​dus​trial (ZI) é ca​rac​te​ri​za​da pe​la pre​do​mi​nância de atividade industrial.

Parágrafo único - 
Qualquer instalação industrial deverá estar de acordo com as exigências dos órgãos competentes de controle de poluição ambiental e sanitário.
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Artigo 67 - 
As ati​vi​da​des de extração de areia, argila ou cascalho somente poderão ser implantadas em localizações determinadas pelo Poder Municipal, observadas as normas estaduais e federais pertinentes.

SEÇÃO IV

DOS ÍNDICES URBANÍSTICOS

Artigo 68 - 
Os Índices de Controle Urbanístico são os coeficientes de aproveitamento e  taxa de ocupação do lote.

Parágrafo Único - Os va​lo​res ​dos Ín​di​ces de Con​tro​le Ur​ba​nís​ti​co, ​bem co​mo os locais de ocor​rên​cia, estão relacionados no Anexo 3.

Artigo 69 - 
Ficam ex​pres​sa​men​te ve​da​das quais​quer ​obras de re​for​ma ​nas edificações, ins​ta​la​ções e equi​pa​men​tos, ​com ou sem mu​dan​ça da ativida​de ori​gi​ná​ria, em de​sa​cor​do ​com o re​gi​me ur​ba​nís​ti​co estabelecido pa​ra a zo​na on​de se lo​ca​li​za o imó​vel.

Artigo 70 - 
São vin​cu​la​das às cons​tru​ções, devidamente apro​va​das, as ​áreas ​dos terre​nos comprometidas no projeto.

Parágrafo Úni​co - 
Ficam ve​da​das, ain​da ​que te​nham si​do ob​je​to de alie​na​ção, a cons​tru​ção so​bre as ​áreas ​que de​vem ​ser man​ti​das livres, em razão da ta​xa de ocu​pa​ção, do ín​di​ce de apro​vei​ta​men​to, da altura ​das edi​fi​ca​ções e dos re​cuos pa​ra ajardinamen​to, quando tiverem atin​gi​do os ​seus va​lo​res má​xi​mos.

Artigo 71 - 
É ad​mi​ti​do o ​uso mis​to em lo​tes e edi​fi​ca​ções lo​ca​li​za​dos em qualquer zo​na de ​uso, des​de ​que:

I   - 
ca​da um ​dos ​usos se​ja per​mi​ti​do na zo​na e aten​da, iso​la​da e conjun​ta​men​te, as dis​po​si​ções des​ta Lei;

II  - 
pa​ra ca​da ​uso se​jam pre​vis​tas ​áreas de aces​so e de cir​cu​la​ção indepen​den​tes;

III  - 
os usos não residenciais que estejam voltados diretamente a via pública.

Artigo 72 - 
O pa​vi​men​to tér​reo em pi​lo​tis, quan​do li​vre e de​sem​ba​ra​ça​do, e ​sem qual​quer ve​da​ção, a ​não ​ser a cai​xa de es​ca​das e ou de elevado​res, não se​rá com​pu​ta​do pa​ra efei​to do cál​cu​lo do coe​fi​cien​te de aproveitamen​to.

Artigo 73 - 
No ca​so de lo​te de es​qui​na, um dos  re​cuos será considerado como principal, es​ta​be​le​ci​do no Anexo 3, enquanto os demais poderão ser considerados secundários, respeitando-se o  re​cuo mí​ni​mo de 2,00m (dois me​tros).

Parágrafo Único -
Os lotes com frente para mais de um logradouro público,              que não formem esquina, terão os recuos frontais considerados como principais, respeitando-se o estabelecido no Anexo 3.
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Artigo 74 - 
Os con​jun​tos de pré​dios re​si​den​ciais, co​mer​ciais ou mis​tos de​ve​rão ter afas​ta​men​to en​tre blocos  de, no mí​ni​mo, 4,0m (quatro metros) + H10, sendo o H a distância do piso considerado e do segundo pavimento que deve ser aplicado toda vez que o edifício exceda a 4 (quatro) pavimentos, ​sem pre​juí​zo ​dos demais  re​cuos.

Artigo 75 - 
Não se​rão com​pu​ta​dos pa​ra cál​cu​lo da Ta​xa de Ocu​pa​ção e do Coeficiente de Apro​vei​ta​men​to:

I   - 
bei​rais de ​até 1,0m  (um me​tro);

II  - 
per​go​la​dos, em ​que o es​pa​ça​men​to en​tre ele​men​tos se​ja me​nor ou igual a 3 (​três) ve​zes a lar​gu​ra ​dos mes​mos,  respeitan​do um espaça​men​to mí​ni​mo de 0,15m (quin​ze cen​tí​me​tros) e no máximo de 0,45 m (quarenta e cinco centímetros);

​III - 
abri​gos de au​to​mó​veis ​com ​área má​xi​ma de 20m2 (vin​te me​tros qua​dra​dos), ​sem ve​da​ção de qual​quer es​pé​cie;

​IV -  passagens cobertas com área máxima de 10 m2 (dez metros quadrados) e extensão máxima de 4,00 m (quatro metros), permitidas, sem vedação de qualquer espécie;                                                                             

§ 1º -  Tratando-se de uso exclusivamente comercial no pavimento térreo, será permitida a ocupação dos recuos obrigatórios com frente para a via pública, como complemento da atividade comercial, não se permitindo no entanto construções, instalações de mobiliário ou maquinas em caráter permanente,  garantidas as entradas independentes dos estabelecimentos, a iluminação e ventilação naturais através de portas e janelas em área não inferior a 60 % (sessenta por cento) da área da fachada;

§ 2º - 
Os per​go​la​dos po​de​rão ocu​par os re​cuos mí​ni​mos obri​ga​tó​rios, des​de que o es​pa​ça​men​to en​tre ​eles es​te​ja de acor​do com o enuncia​do no item II des​te ar​ti​go;

§ 3º - 
Os abri​gos de au​to​mó​veis, de ​que tra​ta o in​ci​so ​III des​te ar​ti​go, poderão ​ser lo​ca​li​za​dos ​nas ​áreas de re​cuos obrigatórios;

§ 4º - 
As passagens cobertas de que trata o inciso IV deste artigo, poderão ser localizadas  ​nas ​áreas de re​cuos laterais obrigatórios;

§ 5º - 
As áreas descobertas integrantes dos edifícios, inclusive a área de garagem em prédios sobre pilotis, a caixas de escadas e de elevadores, serão consideradas áreas úteis, portanto área construída, deixando apenas de ser computadas nos  cálculos das Taxas de Ocupação e dos Coeficientes de Aproveitamento.

Artigo 76 - 
Não será computada no cálculo do Coeficiente de Aproveitamento a área destinada à garagem dos edifícios, desde que não ultrapasse o total permitido para os demais usos, conforme Anexo 3, com exceção     das edificações que se destinem exclusivamente ao estacionamento de veículos.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  22

Artigo 77 - 
Em to​das as zo​nas 20% (vinte por cento) da ​área remanescente resultante da aplicação da Taxa de Ocupação, ou aplicação dos recuos mínimos obrigatórios, de​ve​rão ​ser man​ti​das per​meá​veis.

Artigo 78 - 
Em edi​fi​ca​ções ​com ​mais de 5 (cinco) pa​vi​men​tos é obrigatório a instalação de ele​va​do​res, obe​de​ci​das as nor​mas téc​ni​cas oficiais e as demais es​pe​ci​fi​ca​ções dis​pos​tas no Código de Edificações do Município.

Artigo 79 - 
No re​cuo de fun​do obri​ga​tó​rio é ad​mi​ti​da a cons​tru​ção de edí​cu​la isolada, com afastamento mí​ni​mo de 3m (​três me​tros) da edi​fi​ca​ção princi​pal, ​não sen​do in​cluí​da na Ta​xa de Ocu​pa​ção Má​xi​ma do lo​te até o li​mi​te de 30m2 (trin​ta me​tros quadrados), não podendo ultrapassar o limite de 1/3 (um terço) da área da constru​ção principal, admitida a tolerância de 10% (dez por cento) da área resultante deste cálculo.

Parágrafo Único - 
A edícula prevista no “caput” deste artigo terá destinação específica de complemento da edificação principal, não podendo, em qualquer caso, caracterizar unidade autônoma. 

SEÇÃO V

DOS CONJUNTOS RESIDENCIAIS

Artigo 80 - 
Na im​plan​ta​ção de con​jun​tos re​si​den​ciais, en​qua​dra​dos na ca​te​go​ria de uso R3, de​ve​rão ​ser aten​di​dos os se​guin​tes re​qui​si​tos:
I     - 
es​pa​ços de uti​li​za​ção co​mum ​não co​ber​tos, des​ti​na​dos ao la​zer de,   no mí​ni​mo,  6m2  (​seis me​tros quadra​dos) ​por ha​bi​ta​ção;

​ II - es​pa​ços de uti​li​za​ção co​mum, co​ber​tos ou ​não, des​ti​na​dos à instalação de equi​pa​men​tos so​ciais de, no mí​ni​mo,  4m2 (qua​tro me​tros qua​dra​dos) ​por ha​bi​ta​ção, não sendo com​pu​ta​dos, quando cobertos, pa​ra efei​to do Cál​cu​lo do Coe​fi​cien​te de Aprovei​ta​men​to, ​até o máxi​mo de 4m2 (qua​tro me​tros quadrados) ​por ha​bi​ta​ção, desde que ocupem o pavimento térreo;

§ 1º -
Os es​pa​ços de​fi​ni​dos ​nos ​itens I e II de​ve​rão ser de​vi​da​men​te equipados pa​ra os ​fins a ​que se des​ti​nam, cons​ti​tuin​do par​te integrante do pro​je​to;

§ 2º - 
O con​jun​to po​de​rá dis​por de es​pa​ços co​ber​tos des​ti​na​dos ​aos ​usos das ca​te​go​rias C1 e S1, cor​res​pon​den​do ao má​xi​mo de 2m2 (​dois metros qua​dra​dos) de ​área construída ​por ha​bi​ta​ção, ​sem pre​juí​zo da Ta​xa de Ocu​pa​ção e do Coe​fi​cien​te de Aprovei​ta​men​to da respec​ti​va Zo​na.

§ 3º - 
Todo con​jun​to habitacional de interesse social construído em área cedida ou doada pelo Poder Público obedecerá a forma de edificação com 03 ou mais pavimentos

§ 4º - 
Facultativamente, à critério do Poder Público, poderá haver incentivo para empreendimentos particulares na forma prevista no § 3º.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  23

Artigo 81 - 
As edi​fi​ca​ções do con​jun​to de​ve​rão es​tar em con​for​mi​da​de ​com as seguin​tes dis​po​si​ções: 

I    - 
no ca​so de blo​cos de ha​bi​ta​ções agru​pa​das ho​ri​zon​tal​men​te:

a) má​xi​mo de 6 (seis) uni​da​des ​por agru​pa​men​to;

b) re​cuo mí​ni​mo de 3m (​três me​tros) en​tre agrupa​men​tos;

c) testada mí​ni​ma de 3,5m (​três me​tros e ​meio) pa​ra ca​da uni​da​de re​si​den​cial;

​II  - 
no ca​so de ha​bi​ta​ções iso​la​das, a dis​tân​cia mí​ni​ma en​tre ​duas unida​des ha​bi​ta​cio​nais se​rá de 3.00m (​três me​tros); 

         III -
os con​jun​tos de pré​dios re​si​den​ciais, co​mer​ciais ou mis​tos deverão ter afas​ta​men​to en​tre blocos  de, no mí​ni​mo, 4,0m (quatro metros) + H 10, sendo o H a distância do piso considerado e do piso do segundo pavimento que deve ser aplicado toda vez que o edifício exceda a 4 (quatro) pavimentos, ​sem pre​juí​zo ​dos demais  re​cuos, sen​do ​que ca​da fa​cha​da de blo​co ​não po​de​rá ul​tra​pas​sar a dimensão má​xi​ma de 60m (sessen​ta me​tros).

Artigo 82 - 
Os aces​sos às edi​fi​ca​ções do con​jun​to  po​de​rão ​ser rea​li​za​dos através de via par​ti​cu​lar in​ter​na ao con​jun​to.

Parágrafo Úni​co - 
A lar​gu​ra mí​ni​ma da ​via de cir​cu​la​ção de veí​cu​los in​ter​na ao conjun​to, se​rá de:

a) 8,5 m (oito e meio me​tros), ​dos ​quais 3m (três me​tros) destina​dos ​aos pas​seios, quan​do ​seu com​pri​men​to ​for menor ou igual a 200m (du​zen​tos me​tros);

b) quando as ruas de acesso tiverem comprimento superior  a 200 m (duzentos) metros, serão obrigatórios os dispositivos para manobras de veículos,  de forma a permitir a inscrição de um círculo com diâmetro mínimo de 20m (vinte metros), salvo os casos em que ocorram cruzamentos com ruas de categoria superior;

c) 12,00m (doze me​tros), ​dos ​quais 4m (quatro me​tros) destina​dos ​aos passeios, quan​do ​sua ex​ten​são ​for maior que 200m (du​zen​tos me​tros).

Artigo 83 - 
Somente a ​via par​ti​cu​lar de cir​cu​la​ção de veí​cu​los in​ter​na, ​com largura igual ou su​pe​rior a 14,5m (qua​tor​ze e meio me​tros) pode​rá esta​be​le​cer liga​ção en​tre ​duas ​vias ofi​ciais de cir​cu​la​ção.

Artigo 84 - 
As ga​ra​gens ou es​ta​cio​na​men​tos co​le​ti​vos po​de​rão ​ter aces​so di​re​to à via ofi​cial de cir​cu​la​ção, obe​de​ci​dos os re​cuos estabelecidos ​por Lei.

Artigo 85 - 
Os re​cuos fron​tais, ​com re​la​ção às ​vias in​ter​nas do con​jun​to ​não ​são consi​de​ra​dos obri​ga​tórios, sendo estabelecido a partir dos critérios adotados pelo projeto.

Artigo 86 - 
Todas as áreas de uso comum serão caracterizadas como bens de condomínio do conjunto.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  24

SEÇÃO VI 

DOS  PARQUES  LINEARES

Artigo 87 - 
Os parques lineares cons​ti​tuem ​áreas de in​te​res​se pai​sa​gís​ti​co associados ​aos par​ques ur​ba​nos, ao sis​te​ma viá​rio e às ci​clo​vias, poden​do ain​da  estar as​so​cia​dos à equi​pa​men​tos so​ciais, cu​jo detalhamen​to de​ve​rá ​ser ob​je​to de pro​je​to, apro​va​do ​por ​lei específica con​for​me di​re​tri​zes do Plano Diretor.

Artigo 88 - 
As lar​gu​ras ​das fai​xas ​que com​põem o Sis​te​ma de Par​ques Li​nea​res podem va​riar de um mí​ni​mo de 15m (quin​ze me​tros) ​até 60m (sessenta me​tros), pa​ra per​mi​tir a im​plan​ta​ção de equi​pa​men​tos de in​te​res​se social ​com o tra​ta​men​to pai​sa​gís​ti​co adequa​do, garantin​do a pro​te​ção ao ​meio am​bien​te, de acor​do ​com as Diretrizes do Plano Diretor.

Artigo 89 - 
Os Parques Lineares poderão situar-se junto a elementos naturais (áreas de mangues, margens de rios e “lagos”) e junto a elementos construídos (ruas, rodovias, ferrovias e faixas de domínio), conforme diretrizes do Plano Diretor.

SEÇÃO VII

DOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS

Artigo 90 - 
Somente é permitida a lo​ca​li​za​ção de pos​tos de com​bus​tí​veis ao longo das ​vias clas​si​fi​ca​das co​mo ar​te​riais, co​le​to​ras e sub-coletoras,  no sistema viá​rio de Cubatão, cum​pri​das as dis​po​si​ções des​ta Lei e as do Código de Obras.

Artigo 91 - 
A dis​tân​cia mí​ni​ma estabelecida en​tre ​dois pos​tos de abastecimento de combustíveis é de 30m (trinta me​tros), medidos entre as bombas de abastecimento.

Artigo 92 - 
Fica es​ta​be​le​ci​da a dis​tân​cia de 100m (​cem  me​tros), en​tre o ter​re​no onde se pre​ten​de ins​ta​lar um pos​to de abas​te​ci​men​to de com​bus​tí​veis e a localização de ar​se​nal ou qual​quer equi​pa​men​to, ​que im​pli​que em aglutina​ção de pes​soas, ​tais co​mo equipamentos de saú​de, de educação, re​li​gio​sos, car​ce​rá​rios, or​fa​na​tos e asilos.

Artigo 93 - 
São per​mi​ti​dos ​nos pos​tos de abas​te​ci​men​to de com​bus​tí​veis, os seguintes ser​vi​ços:

I    - 
ven​da de com​bus​tí​veis e gás (GLP) de uso doméstico;

II   - 
ven​da, ins​ta​la​ção, tro​ca ou con​ser​to de ​pneus, ba​te​rias, e ou​tras peças de veí​cu​los ​que se​jam de fá​cil e rá​pi​da instalação;

​III  - 
la​va​gem e lu​bri​fi​ca​ção;

IV  - 
comércio e serviços de conveniência;

Parágrafo Úni​co - 
As atividades dispostas nos incisos I, II e III deste artigo, dependerão, para autorização do órgão municipal competente, da instalação de sistemas de tratamento de efluentes líquidos e sólidos resultantes, de acordo com as aprovações dos órgãos de controle ambiental nas demais esferas de governo.
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Artigo 94 - 
A ​área mí​ni​ma do lo​te pa​ra a im​plan​ta​ção de pos​tos de com​bus​tí​veis  é  de 600m2  (seis​cen​tos me​tros qua​dra​dos) .

Artigo 95 - 
Os ín​di​ces ur​ba​nís​ti​cos pa​ra ​uso pre​vis​to nes​ta Seção, in​de​pen​den​te da Zo​na de Uso, ​são:

I    - 
ta​xa de ocu​pa​ção má​xi​ma = 0,5; e

II   - 
coe​fi​cien​te de apro​vei​ta​men​to má​xi​mo = 0,5.

§ 1º - 
As co​ber​tu​ras ​das bom​bas de com​bus​tí​vel ​não es​tão in​cluí​das nestes índi​ces ur​ba​nís​ti​cos, ​até o li​mi​te de 30 m2 (trin​ta metros qua​dra​dos) de co​ber​tu​ra ​por bom​ba, a par​tir do ​qual é con​si​de​ra​da área excedente para cál​cu​lo dos ín​di​ces, em qualquer caso, serão obedecidos os re​cuos obri​ga​tó​rios de, no mí​ni​mo, 5m (​cinco metros) de fun​do, 3m (​três me​tros) de ca​da um ​dos la​dos, e 5m (cin​co me​tros) de fren​te, independentemente da Zo​na de Uso na qual se si​tuar o pos​to.

§ 2º - 
Para a im​plan​ta​ção ​dos edi​fí​cios os re​cuos se​rão de 3m (​três metros) de  um ​dos la​dos, e 5m (cin​co me​tros) de fren​te, independen​te​men​te da zona de ​uso na qual se situar o posto.

SEÇÃO VIII

DAS  ÁREAS DE ESTACIONAMENTOS 

Artigo 96 - 
Os imó​veis ​que se enquadram ​nas ca​te​go​rias de ​uso cons​tan​tes do Anexo 7, de​vem pos​suir ​área pa​ra es​ta​cio​na​men​to de veículos, respeitados os dimensionamentos ali constantes.

§ 1º - 
Nos ca​sos em ​que o nú​me​ro de va​gas  se​ja su​pe​rior a 100 (​cem), serão exi​gi​dos dispo​si​ti​vos pa​ra en​tra​da e saí​da dos veí​cu​los, a fim de minimizar a in​ter​fe​rên​cia no trá​fe​go da ​via de aces​so ao imó​vel.
§ 2º - 
Poderão ​ser uti​li​za​dos pa​ra es​ta​cio​na​men​to ou ​área pa​ra car​ga e descar​ga os re​cuos pre​vis​tos ​por es​ta Lei, des​de ​que ​não in​ter​fi​ram na área de cir​cu​la​ção de pe​des​tres e te​nham as con​di​ções de aces​so previs​tas no Código de Obras.

Artigo 97 - 
O es​pa​ço mí​ni​mo ne​ces​sá​rio pa​ra es​ta​cio​nar um veí​cu​lo se​rá de 12,5m² (do​ze e meio metros qua​dra​dos), ​com lar​gu​ra mí​ni​ma de 2,5m (​dois e meio me​tros) pa​ra as ca​te​go​rias de ​uso re​si​den​cial, co​mer​cial e de serviços; e se​rá de 20m2 (vin​te me​tros quadra​dos), com lar​gu​ra mí​ni​ma de 2,75m ( ​dois me​tros e se​ten​ta e cin​co cen​tí​me​tros) pa​ra a ca​te​go​ria de ​uso in​dus​trial.

Artigo 98 - 
O es​pa​ço mí​ni​mo pa​ra car​ga e des​car​ga se​rá de 24m² (vin​te e qua​tro metros qua​dra​dos), ​com lar​gu​ra mí​ni​ma de 3m (​três metros).

Parágrafo Úni​co - 
Nas edi​fi​ca​ções exis​ten​tes na da​ta da pu​bli​ca​ção des​ta Lei, despro​vi​das des​te es​pa​ço, os ser​vi​ços de car​ga e des​car​ga deverão ​ser re​ali​za​dos em ho​rá​rios determinados pe​la Prefeitura Municipal.
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Artigo 99 - 
Quando se tra​tar de edi​fi​ca​ção des​ti​na​da ex​clu​si​va​men​te a ga​ra​gem para es​ta​cio​na​men​to de veí​cu​los, o coe​fi​cien​te má​xi​mo de do lo​te será acres​ci​do de 50% (cinquen​ta ​por cen​to) do coe​fi​cien​te fi​xa​do nes​ta Lei pa​ra as di​fe​ren​tes Zo​nas de Uso.

SEÇÃO IX 

DA ESTRUTURA VIÁRIA

Artigo 100 - 
O Sis​te​ma Viá​rio Ur​ba​no se​rá cons​ti​tuí​do pe​las ​vias exis​ten​tes ou projetadas na ​área ur​ba​na, de con​for​mi​da​de ​com os Anexos  2  e  4  des​ta Lei.

§ 1º - 
As ​vias pro​je​ta​das em planos de urbanização passarão a integrar o Sistema Viário Urbano, após sua aprovação pela Prefeitura.

§ 2º - 
Os ali​nha​men​tos e ni​ve​la​men​tos se​rão in​cluí​dos ​nas plan​tas ​dos projetos de ​vias e lo​gra​dou​ros pú​bli​cos e ​nos pla​nos de urba​ni​za​ção ou par​ce​la​men​to do so​lo.

§ 3º - 
As ​vias ou lo​gra​dou​ros pú​bli​cos su​jei​tos à mo​di​fi​ca​ção, pa​ra efei​to de re​gu​la​ri​za​ção ou alar​ga​men​to, obe​de​ce​rão a proje​tos, ​que deverão ​ser apro​va​dos pe​lo Executivo Municipal.

§ 4º - 
Não se​rão apro​va​dos ou per​mi​ti​dos des​mem​bra​men​tos ​que comprome​tam o pro​lon​ga​men​to das ​vias exis​ten​tes ou projeta​das.

Artigo 101 -
A aber​tu​ra, pro​lon​ga​men​to e am​plia​ção de ​vias, es​tra​das e caminhos deve​rão es​tar em con​for​mi​da​de ​com nor​mas e di​re​tri​zes cons​tan​tes do Plano Diretor e des​ta Lei.

Artigo 102 -
O Sis​te​ma Viário se​rá pla​ne​ja​do de for​ma a aten​der a se​guin​te classificação hie​rár​qui​ca:

I   - 
Rede Viá​ria de Pri​mei​ro Ní​vel, cons​ti​tuí​da pe​las vias arteriais;

II  - 
Rede Viá​ria de Se​gun​do Ní​vel, cons​ti​tuí​da pe​las ​vias coletoras e sub-Co​le​to​ras; e

​III - 
Rede Viá​ria de ter​cei​ro ní​vel cons​ti​tuí​da pe​las ​vias locais.

Artigo 103 -
As in​ter​sec​ções e co​ne​xões en​tre ​vias de di​fe​ren​tes ní​veis de serviços serão pro​je​ta​das a par​tir do flu​xo de veí​cu​los e de ​suas características fun​cio​nais, de​fi​ni​das em pro​je​to es​pe​cí​fi​co.

Artigo 104 -
As ​vias de cir​cu​la​ção te​rão di​men​sões de cai​xa, pas​seios e fai​xas de rolamen​to, com​pa​tí​veis ​com as fun​ções a se​rem desempenhadas, de forma a se ajus​ta​rem ao ​uso e à den​si​da​de ​das ​áreas ser​vi​das, observa​dos os ín​di​ces cons​tan​tes no Anexo 4.

TÍTULO V

DO LICENCIAMENTO 

Artigo 105 -
Os ​usos e as ati​vi​da​des pre​vis​tas nes​ta Lei dependerão de licenciamento prévio a cargo do poder público municipal, requerido pelo proprietário ou possuidor do imóvel à qualquer título.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  27

Artigo 106 -
Somente se​rão ex​pe​di​das li​cen​ças pa​ra edi​fi​ca​ções ​que aten​dam as disposi​ções des​ta Lei e  do Código de Obras, devendo para tanto estar o    lo​te devidamente re​gu​la​ri​za​do jun​to ao órgão com​pe​ten​te da Prefeitura Municipal.

Artigo 107 -
Não se ex​pe​di​rá li​cen​ça pa​ra qual​quer edi​fi​ca​ção ​que preju​di​que a abertu​ra ou am​plia​ção de vias de circulação exis​ten​tes ou projetadas.

Artigo108 - 
Os al​va​rás de localização e fun​cio​na​men​to expedidos pelo poder público municipal serão cas​sa​dos caso o ​uso ​não cor​res​pon​da à aprovação, ​sem que assista à parte qualquer indenização.

Artigo 109 - 
Serão expedidas li​cen​ças de obras re​la​cio​na​das a edi​fí​cios cuja construção ​não es​te​ja em con​for​mi​dade com es​ta Lei,  ​nos se​guin​tes casos, respeitadas as disposições do artigo 130:

I   - 
edi​fí​cio con​for​me quan​to ao ​uso, ​mas ​não con​for​me em ou​tros aspec​tos:  será per​mi​tida a refor​ma ​que ​não impli​que no agravamen​to da des​con​for​mi​da​de apre​sen​ta​da;

II  - 
edi​fí​cio ​não con​for​me quan​to ao ​ uso:  será permitida a reforma que não implique na ampliação da área utilizada ou acréscimo da área construída.

Parágrafo Único - 
Para os edifícios conformes ou não conformes quanto a esta Lei o proprietário ou possuidor deverá apresentar Laudo de Vistoria, elaborado por técnico habilitado, devidamente inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura, garantindo as condições de segurança e estabilidade do imóvel.

Artigo 110 -
O pra​zo de vi​gên​cia ​das li​cen​ças de ​uso, cons​tru​ção, re​for​ma ou demolição é de 1 (um) ​ano, a par​tir da da​ta da ex​pe​di​ção, após o qual perderão a validade ca​so ​não te​nha início a ​obra ou seja estabe​le​ci​do o uso, ou no caso de ​obra ini​cia​da, ​não ​for concluída no pra​zo assinalado na licença.

§ 1º - 
Considera-se ​obra ini​cia​da a con​clu​são ​dos bal​dra​mes, sa​pa​tas ou esta​quea​men​to, no ca​so de cons​tru​ção, quando se tratar de  re​for​ma ou demo​li​ção, será caracterizada pela execução da metade dos serviços previstos.

§ 2º - 
Os pra​zos es​ta​be​le​ci​dos nes​te ar​ti​go po​de​rão ​ser pror​ro​ga​dos, à critério da au​to​ri​da​de com​pe​ten​te, mediante justificação do interessado, desde que a prorrogação  não seja contrária aos interesses pú​bli​cos.

§ 3º - 
Para so​li​ci​tar a pror​ro​ga​ção do pra​zo da li​cen​ça, o in​te​res​sa​do deverá apre​sen​tar re​que​ri​men​to à Prefeitura até 30 (trin​ta) ​antes  do pra​zo de ex​piração da li​cen​ça.
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TÍTULO VI

DAS PENALIDADES 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 111 - 
A não observação ou o des​cum​pri​men​to ​das dis​po​si​ções pre​vis​tas nesta Lei implicará no cometimento de infração sujeitando o infrator à imposição das seguintes penalidades:

I    - 
advertência, com prazo de 10 (dez) dias para regularização, nos casos de primeira infração, salvo quando se tratar de infração sujeita à interdição, embargo ou demolição; 

II   - 
mul​ta pelo co​me​ti​men​to de in​fra​ção, ob​ser​va​do o dis​pos​to no parágra​fo 1º des​te ar​ti​go;

III  - 
in​ter​di​ção de ati​vi​da​des, tem​po​rá​ria ou de​fi​ni​ti​va, pa​ra os ca​sos de in​fra​ção con​ti​nua​da;

IV  - 
em​bar​go da ​obra, to​tal ou par​cial, ini​cia​da ​sem aprova​ção ou  em de​sa​cor​do ​com os pro​je​tos apro​va​dos, respondendo o infrator pelos da​nos e des​pe​sas a ​que ​der cau​sa, dire​ta ou indire​ta​men​te;

V   - 
de​mo​li​ção ou res​tau​ra​ção de ​obra ou edifi​ca​ção, ​que con​tra​rie as nor​mas des​ta Lei;

​VI  - 
apreen​são ​das má​qui​nas e do ma​te​rial usa​dos pa​ra cometimen​to de in​fra​ção;

§ 1º - 
As multas obedecerão a seguinte classificação em função da gravidade da infração:

a)  Classe 1 -500 (qui​nhen​tas) Unidades Fiscais de Referência UFIR; 

b)  Classe 2 - 200 (du​zen​tas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR;

c)  Classe 3 -  50 (cinquenta) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

§ 2º - 
A mul​ta e a ad​ver​tên​cia po​de​rão ​ser apli​ca​das simultaneamen​te.

§ 3º - 
As pe​na​li​da​des de in​ter​di​ção, em​bar​go e de​mo​li​ção po​de​rão ​ser aplicadas ​sem pre​juí​zo da​que​las pre​vis​tas ​nos in​ci​sos I, II e VI deste ar​ti​go.

§ 4º - 
Recusando-se o in​fra​tor a exe​cu​tar a de​mo​li​ção ou a res​tau​ra​ção, a Prefeitura po​de​rá executar o trabalho, co​bran​do do infrator ​por ​via administrativa ou judicial o custo do serviço apurado pelo setor competente, devidamente atualizado.

§ 5º - 
O Servidor Público responsável, po​de​rá apli​car a pe​na de mul​ta cumulativamen​te ​com a de em​bar​go, quan​do o in​fra​tor ou responsá​vel ​não cum​prir a de​ter​mi​na​ção da re​gu​la​ri​za​ção.

§ 6º - 
Nas hi​pó​te​ses de des​cum​pri​men​to do pro​je​to apro​va​do, de condição es​ta​be​le​ci​da no Al​va​rá de Li​cen​ça e da im​po​si​ção de embar​gos, demoli​ção ou in​ter​di​ção, a au​to​ri​da​de ad​mi​nis​tra​ti​va deve​rá cas​sar a licen​ça expedida.
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Artigo 112 -  A re​gu​la​ri​za​ção ​das in​fra​ções à pre​sen​te Lei cor​res​pon​de​rá, combina​da ou iso​la​da​men​te:

I   - 
ao li​cen​cia​men​to da ​obra, edi​fi​ca​ção ou ​uso;

II  - 
à ade​qua​ção ​dos cor​res​pon​den​tes pro​je​tos apro​va​dos de edificação, ​obra ou par​ce​la​men​to e de ​suas am​plia​ções, de usos e respec​ti​vas altera​ções;

​III - 
ao cum​pri​men​to ​das pro​vi​dên​cias exi​gi​das pe​la au​to​ri​da​de competen​te e des​ti​na​das à re​pa​ra​ção ​dos da​nos efe​ti​vos ou à preven​ção ​dos da​nos po​ten​ciais, ​nas con​di​ções pre​vis​tas nes​ta Lei.

Artigo 113 -
Nos ca​sos de rein​ci​dên​cia, a mul​ta pre​vis​ta no in​ci​so II do ar​ti​go 111 se​rá apli​ca​da pe​lo va​lor cor​res​pon​den​te ao dobro da an​te​rior, confor​me critérios ​que fo​rem es​ta​be​le​ci​dos em regulamento próprio, ​sem prejuízo da apli​ca​ção cu​mu​la​ti​va de ou​tras sanções ca​bí​veis.

Artigo 114 - 
Na hi​pó​te​se de in​fra​ção en​vol​ven​do pes​soa ju​rí​di​ca a penalidade será cumu​la​ti​va​men​te apli​ca​da à em​pre​sa e ​aos seus respon​sá​veis técnicos.

Artigo 115 -
A Prefeitura re​pre​sen​ta​rá jun​to ao CREA - 6ª Região, órgão incumbido da fis​ca​li​za​ção do exer​cí​cio pro​fis​sio​nal de en​ge​nha​ria e de arquitetu​ra na re​gião, contra os con​tu​ma​zes na prá​ti​ca de infração a es​ta Lei.

Artigo 116 -
No ca​so da prá​ti​ca con​tu​maz de in​fra​ção aos dis​po​si​ti​vos des​ta Lei, por pro​fis​sio​nais ou em​pre​sas de en​ge​nha​ria ou de arqui​te​tu​ra, a Prefeitura deverá apli​car  pe​na de sus​pen​são do cadastro municipal por  pe​río​do não inferior a 2 (​dois) me​ses e ​não su​pe​rior a 2 (dois) anos, sem prejuízo de ou​tras pe​na​li​da​des ca​bí​veis.

Artigo 117 - 
Da apli​ca​ção ​das pe​na​li​da​des pre​vis​tas nes​ta Lei, ca​be​rá re​cur​so, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Artigo 118 -
A multa deverá ser recolhida no prazo de dez dias corridos contados do decurso do prazo para defesa ou da intimação do despacho da decisão final de indeferimento, sob penal da imediata inscrição na dívida ativa do município

Artigo 119 -
Correrão ​por con​ta do in​fra​tor ou res​​ponsá​vel to​das as despesas derivadas, di​re​ta ou indire​ta​men​te, das infrações às disposições desta Lei.

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES  E DAS PENALIDADES

Artigo 120 -
São consideradas infrações as seguintes condutas pre​ju​di​ciais à utilização do solo e à orientação do desenvolvimento fisíco-territorial das áreas urbanas de Cubatão, submetendo os infratores às penalidades descritas:
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I    - 
con​cor​rer, de qual​quer mo​do, pa​ra pre​ju​di​car o cli​ma da região ou des​fi​gu​rar a pai​sa​gem: imposição de mul​ta da Classe 1 e a demo​li​ção da obra e/ou res​tau​ra​ção da situação anterior;

II   - 
ace​le​rar o pro​ces​so de ero​são de ter​ras, com​pro​me​ten​do a estabi​li​da​de ou mo​di​fi​can​do a com​po​si​ção e dis​po​si​ção ​das cama​das do so​lo, pre​ju​di​can​do a po​ro​si​da​de, per​mea​bi​li​da​de e in​cli​na​ção ​dos pla​nos de cli​va​gem: imposição de mul​ta da Classe 1 e  a res​tau​ra​ção da área atingida;

​III  - 
pro​mo​ver o res​se​ca​men​to do so​lo:  imposição de mul​ta da Classe 3 e a res​tau​ra​ção da área atingida;

IV  - 
com​pro​me​ter o de​sen​vol​vi​men​to ​das es​pé​cies ve​ge​tais em logradou​ros pú​bli​cos: imposição de mul​ta da Clas​se 2;

V   - 
con​cor​rer pa​ra mo​di​fi​car de for​ma pre​ju​di​cial o es​coa​men​to de água de su​per​fí​cie e a ve​lo​ci​da​de ​dos cur​sos ​d’água: imposição de multa da Clas​se 1 e a res​tau​ra​ção da situação anterior;

VI  - 
con​cor​rer pa​ra mo​di​fi​car de for​ma pre​ju​di​cial o armazenamento, pres​são e es​coa​men​to ​das ​águas de subsolo, ​com altera​ção do per​fil do len​çol freá​ti​co: imposição de multa da Classe 1 da Classe 1 e a res​tau​ra​ção e/ou  demoli​ção de obra;

​VII - 
al​te​rar ou con​cor​rer pa​ra al​te​rar as qua​li​da​des fí​si​cas, químicas e bio​ló​gi​cas ​das ​águas de su​per​fí​cie ou de sub​so​lo: imposição de multa da Classe 1 e  a res​tau​ra​ção da situação anterior;

​VIII- 
aten​tar con​tra cons​tru​ções, uni​da​des ou con​jun​tos arquitetônicos e aspectos ur​ba​nos re​ma​nes​cen​tes de cul​tu​ras passadas, tenham ou ​não si​do de​cla​ra​das in​te​gran​tes do patri​mô​nio cultural da cida​de: imposição de multa da Classe 1 e a  restauração da área ou  construção;

IX   - 
pro​mo​ver ​uso proi​bi​do do imó​vel: imposição de mul​ta da Classe 1 e em​bar​go do ​uso;

X    - 
pro​mo​ver ​uso per​mis​sí​vel do imó​vel, ​sem pré​via li​cen​ça da autori​da​de ad​mi​nis​tra​ti​va: imposição de multa da Classe 2;

XI  - 
dei​xar de ob​ser​var as re​gras re​la​ti​vas ao ali​nha​men​to, ín​di​ces de ocu​pa​ção e de uti​li​za​ção de re​cuos mí​ni​mos, ga​ba​ri​tos máximos, e ​áreas pa​ra es​ta​cio​na​men​to ou car​ga e des​car​ga: imposição de multa da Clas​se 2 e de​mo​li​ção da construção irregular;

XII - 
pro​mo​ver par​ce​la​men​to do so​lo ou cons​tru​ção ​que comprometa o Sistema Viário Urbano: imposição de mul​ta da Clas​se 1, restau​ra​ção da área e/ou de​mo​li​ção da construção;

​XIII - 
exe​cu​tar ​obra ​com fi​na​li​da​de de em​pre​gá-la em ati​vi​da​de noci​va ou pe​ri​go​sa, ​sem pré​via li​cen​ça da au​to​ri​da​de administra​ti​va: imposição de multa da Clas​se 1 e de​mo​li​ção da obra;

​XIV - 
exer​cer ati​vi​da​de no​ci​va ou pe​ri​go​sa, ​sem li​cen​ça ou ​sem observar dispo​si​ções des​ta Lei ou ​de seu Re​gu​la​men​to: imposição de multa da Classe 1;

XV  - 
mo​di​fi​car pro​je​to apro​va​do, in​tro​du​zin​do-​lhe al​te​ra​ções contrárias às dis​po​si​ções des​ta Lei, ​seu Re​gu​la​men​to ou diretrizes ad​mi​nis​tra​ti​vas: imposição de mul​ta da Clas​se 2;

​XVI - 
ini​ciar a exe​cu​ção de ​obras ou ser​vi​ços ​sem li​cen​ça da autoridade ad​mi​nis​tra​ti​va: imposição de mul​ta da Clas​se 2 e embar​go e/ou de​mo​li​ção, ca​so o licenciamento não seja possível;

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  31

​XVII -
as​su​mir res​pon​sa​bi​li​da​de pe​la exe​cu​ção de pro​je​to, entregando a pes​soa ​não ha​bi​li​ta​da: imposição de multa da Clas​se 3;

​XVIII-
​não aten​der a in​ti​mação de vis​to​ria ad​mi​nis​tra​ti​va ou de fiscaliza​ção de ro​ti​na: imposição de mul​ta da Classe 2.

Parágrafo Único - 
Sem prejuízo de outras penalidades, o Poder Público poderá aplicar a pena de multa prevista na letra “a”, do Parágrafo 1 do Artigo 111, combinada com o embargo das obras, dos parcelamentos de solo realizados em desacordo com as disposições contidas na Lei Federal nº. 6.766, de 19 de Dezembro de 1979, e nesta Lei. 

CA​PÍ​TU​LO ​III

​DOS PRO​CE​DI​MEN​TOS

Artigo 121 - 
As in​ti​ma​ções e os Au​to de In​fra​ção se​rão as​si​na​dos ​por fiscal municipal (Servidor Público), lo​ta​do no se​tor com​pe​ten​te da Prefeitura Municipal.

Artigo 122 - 
O Au​to de In​fra​ção conterá, obrigatoriamente, os seguintes elementos:         

I    -  dia, mês, ano, hora e local em que foi lavrado;

II   - 
nome do infrator, profissão, idade, estado civil, residência e            domicílio;

III  -  descrição suscinta do fato determinante da infração;

IV  -  dispositivo infringido e a multa imposta;

V   -  Nome e assinatura do fiscal (Servidor Público Municipal);

VI  - 
assinatura   do  infrator, no caso de recusa deste  o fiscal deverá  relatar no auto;

Parágrafo Único - A lavratura do Auto de Infração independe de testemunhas  e o fiscal (Servidor Público Municipal) que o subscreve assumirá inteira responsabilidade pelos seus termos, passivo de sanção por falta grave, no caso de erros ou excesso. 

TÍTULO  VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS​

Artigo 123 -
De acor​do ​com a zo​na em ​que se si​tua o ​uso de ​uma gle​ba, lo​te ou edifica​ção, apro​va​do an​te​rior​men​te à da​ta de vi​gên​cia des​ta Lei, será clas​si​fi​ca​do como:

I   - 
con​for​me, em qual​quer zo​na de ​uso, ade​quan​do-se às  incentivado;

II  - 
​não con​for​me, em qual​quer zo​na, o ​uso, a ocu​pa​ção e aproveitamen​to da gle​ba , lo​te e edi​fi​ca​ção, ​que se​jam inadequados em re​la​ção às nor​mas e res​tri​ções es​ta​be​le​ci​das para es​sa zo​na e ne​la ​não se​jam per​mi​ti​dos.
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Artigo 124 - 
O ​uso ​não con​for​me po​de​rá ​ser to​le​ra​do, des​de ​que ​sua exis​tên​cia regular, an​te​rior​men​te à da​ta de vi​gên​cia des​ta Lei, se​ja comprovada, median​te do​cu​men​to ex​pe​di​do pe​la Prefeitura e, quando ​for o ca​so, ​por ou​tros órgãos e en​ti​da​des es​ta​duais e federais com​pe​ten​tes, obedecidas as dis​po​si​ções des​ta Lei e as a se​guir elen​ca​das:

I   - 
​não se​rá ad​mi​ti​da a subs​ti​tui​ção do ​uso ​não con​for​me to​le​ra​do por qual​quer ou​tro ​uso ​não con​for​me, ​que agra​ve a desconformida​de com re​la​ção às exi​gên​cias des​ta Lei;

II  - 
​não se​rão ad​mi​ti​das quais​quer am​plia​ções na ocu​pa​ção ou aproveita​men​to do so​lo, ad​mi​tin​do-se, ape​nas, as re​for​mas essenciais à se​gu​ran​ça e à hi​gie​ne das edi​fi​ca​ções, ins​ta​la​ções e equi​pa​men​tos.

§ 1º - 
A des​con​for​mi​da​de de ocu​pa​ção ou apro​vei​ta​men​to po​de​rá ​ser tolerada exi​gin​do-se, po​rém, ​que em pro​je​tos de ampliações as novas par​tes es​te​jam em con​for​mi​da​de ​com as nor​mas des​ta Lei;

§ 2º - 
A to​le​rân​cia do ​uso ​não con​for​me fi​ca con​di​cio​na​da à inexistência de débitos inscritos na dívida ativa do  município, referentes ao imó​vel ou à ati​vi​da​de ob​je​to da tolerân​cia.

§ 3º - 
O ​uso ​não con​for​me de​ve​rá ade​quar-se ​aos ní​veis de ruí​dos e de polui​ção am​bien​tal exi​gí​veis pa​ra a zo​na em ​que es​te​ja loca​li​za​do, bem co​mo obe​de​ce​rá ​aos ho​rá​rios de fun​cio​na​men​to, dis​ci​pli​na​dos pe​la legis​la​ção per​ti​nen​te.

Artigo 125 -
Nos pro​je​tos de edi​fi​ca​ção, ​com li​cen​ças ex​pe​di​das an​te​rior​men​te à da​ta de pu​bli​ca​ção des​ta Lei não se​rá ad​mi​ti​da qual​quer al​te​ra​ção que re​sul​te agravamento da desconfor​mi​da​de do pro​je​to ​com relação ao es​ta​tuí​do na pre​sen​te Lei.

Artigo 126 -
Os expedientes  administrativos,  ainda  sem    despacho decisório, protocolados anteriormente à data de publicação desta Lei, que não se enquadrem nas disposições ora estatuídas, serão decididos na conformidade da legislação anterior.

Parágrafo Único - 
O prazo máximo admitido para o início de obra de edificação, abrangida pelo disposto neste artigo, será de 1 (um ) ano, a contar da data de expedição do respectivo alvará, caracterizando-se o início de obras pelo prescrito na legislação em vigor.

TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 127 - 
Para a exe​cu​ção do dis​pos​to nes​ta Lei po​de​rá o Poder Executivo celebrar convênios com órgãos e en​ti​da​des fe​de​rais e estaduais, visando, entre outros objetivos, a fiscalização, a aprovação de projetos e o cumprimento das obrigações fixadas nesta Lei.
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Artigo 128 - 
Para o efei​to de apli​ca​ção des​ta Lei, to​mar-se-á ​por ba​se, pa​ra determinação da gle​ba ou lo​te, aque​la cons​tan​te do cadastro imobiliário  municipal.

Artigo 129 - 
As ​áreas ​não ocu​pa​das ou ​subutilizadas, des​de ​que es​te​jam con​ti​dos em lo​tea​men​tos ou desmembramentos de​vi​da​men​te aprovados, incluídas ​nas zo​nas ZCS, ZI e  IP, poderão re​ce​ber in​cen​ti​vos fiscais, econô​mi​cos e finan​cei​ros estabelecidos em Legislação Municipal.

Artigo 130 - 
Ficam man​ti​das, em to​dos os ​seus ter​mos, as dis​po​si​ções da Lei nº 2.091, de 21 de Setembro de 1992, ​que ins​ti​tui o Programa de Lotes Urbanizados e Moradias Populares, ​por in​ter​mé​dio da ini​cia​ti​va privada.

Parágrafo Úni​co - 
O zoneamento definido na Lei referida no “caput” (Zonas de Incentivo a Lotes Urbanizados e Moradias Populares - ​ZIU e Zonas de Incentivo à Moradias Populares - ​ZIP), passa a respeitar os limites das  Zonas de Uso ZR2, ZR3 e ​ZCC, conforme dis​põe o in​ci​so II do ar​ti​go 15 des​ta Lei.

Artigo 131 - 
Os ca​sos omis​sos e aque​les ​que ​não se en​qua​dram ​nos ter​mos desta Lei, re​la​cio​na​dos ​com o par​ce​la​men​to, ​uso e ocu​pa​ção do solo do Município, se​rão de​ci​di​dos por uma  Comissão Permanente a ser composta por representantes das Assessorias de Planejamento, Jurídica e da Secretaria de Urbanização e Obras do Município e da Câmara Municipal.

Artigo 132 - 
Todos os pra​zos fi​xa​dos nes​ta Lei se​rão con​ta​dos em  ​dias cor​ri​dos.

Artigo 133 - 
O Poder Executivo re​gu​la​men​ta​rá a pre​sen​te Lei den​tro de 180 (cento e oi​ten​ta) ​dias da da​ta de ​sua pu​bli​ca​ção.

Artigo 134 -
Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, em especial as Leis nºs 766, de 12 de novembro de 1969 com suas modificações e a Lei nº 2.365, de 28 de junho de 1.996.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO

EM 15 DE  SETEMBRO DE 1.998.

DR. NEI EDUARDO SERRA

Prefeito Municipal

ANTONIO CARLOS MARCONDES DE MOURA

Chefe da Assessoria Jurídica

MARCO ANTONIO DE STEFANO

Secretário do Desenvolvimento Urbano

MARCÍLIO TEIXEIRA BALTAZAR

Secretário do Finanças

REGISTRADA NA SALA VEREADOR ARISTIDES LOPES DOS SANTOS, 15 DE SETEMBRO DE 1998.

DR. JEOVÁ SILVA FREITAS

Diretor Secretário
Processo nº 2.311/97

DVL/Jaime/Valmor
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ANEXO 1 

 ZONEAMENTO -  ( 02 - MAPAS )
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ANEXO 2 

SISTEMAS VIÁRIO E DE PARQUES LINEARES ( 01 - MAPA)
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ANE​XO 3 

QUADRO RE​FE​REN​TE AO REGIME URBANÍSTICO
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R2-03/ R3/ I1/ E1/ R1
10
250
4
2
1,5

2 lados
0,56
2,24

ZR3
R1/ C1/ R2-01/  R2-02/  S1
R2-03/ R3 / I1/ E1
10 

         
250


4
2
1,5

2 lados
0,56
4,00

ZCC
C1/  S1/  E1
R1/    R2-02/ R2-03/

I1/ E2/ S2/C2
10
250
-
2
-
0,92
5,50

ZCS
C1/ S1/ E1/ I1
R1/            R2-02/    R2-03/   E2/ C2/ S2/ I2
10
250
4
2
1,5

2 lados
0,56
2,24

ZI
I1/   I2 / C2/ S2/ 
C1/  S1/  E1/ E2
10
250
4
2
1,5

2 lados
0,80
1,43

OBSERVAÇÃO: em lotes com testadas entre 5,00m e 9,50m, será permitida a construção sobre uma das divisas laterais, obedecidas as demais restrições para o lote,  respeitado o coeficiente de aproveitamento = 1,0 .
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USOS SOB CONTROLE ESPECIAL  POR ZONA DE USO

ZR 1              R1 -
Permitido sem restrições quando obedecidos os recuos estabelecidos no Anexo 3. Sobre os recuos laterais e de fundos será admitida a construção de habitação com no máximo 10% da área do lote, desde que autorizada por escrito pelos proprietários vizinhos confrontantes com a construção.

R2-03-
permitido desde que respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia entre o piso o pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos), 

                     I 1   -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;


ZR2                 R1 -
Permitido sem restrições quando obedecidos os recuos estabelecidos no Anexo 3. Sobre os recuos laterais e de fundos será admitida a construção de habitação com no máximo 10% da área do lote, desde que autorizada por escrito pelos proprietários vizinhos confrontantes com a construção.

 R2-03 -
permitido desde que respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos), 

R 3     -    
permitidos quando respeitarem as determinações da     SEÇÃO V, dos Conjuntos Residenciais, artigos 80 a 86;

I1       -    
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

E1       -    
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras;

ZR3 -              R2-03   -
permitido desde que respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios acrescidos de H /10 , sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados  os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos), 
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R 3       -    
permitidos quando respeitarem as determinações da SEÇÃO V, dos Conjuntos Residenciais, artigos 80 a 86;

I1         -    
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras;

E1       -    
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras;


ZCC -              R1 -    
permitidos quando respeitados os recuos mínimos obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos e 4.00m para a frente principal , alem da regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros a vias classificadas como local 1 e 2, nas demais vias, apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos;

R2-02 - 
permitidos quando respeitados os recuos mínimos            obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos e 4.00m para a frente principal, alem da             regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2, nas demais vias,  apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos;

R2-03 -
permitidos quando respeitados os recuos mínimos obrigatórios de 1.50m para os lados, 2.00m para os fundos  e  4.00m  para  a  frente  principal acrescidos de H/ 10, sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez
que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático), atendidos os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos, a regra de esquinas e ocuparem lotes lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2. Nas demais vias, apenas quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos para a Zona, assegurados acessos independentes de pessoas e veículos;

I1 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras;

C2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte ;

S2 - 
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletoras  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte;
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ZCS  -           R1     -        
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes das ZCS2, nos limites da Vila Elizabeth e ZCS 4A, 4C e 4D, quando lindeiros às vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias das referidas zonas, quando ocuparem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados acessos  independentes  de  pessoas  e  veículos, e respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios;

R2-02  -    
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes das ZCS 4A, 4C e 4D, que sejam lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias das referidas zonas, quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados acessos independentes de pessoas e
veículos, e respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios;

R2-03-    
permitido sem restrições, apenas quando ocupar lotes das ZCS 4A, 4C e 4D, que sejam lindeiros as vias classificadas como local 1 e 2 , ou nas demais vias das referidas zonas, quando utilizarem os fundos ou pavimentos superiores de edifícios destinados aos usos permitidos, assegurados acessos independentes de pessoas e
veículos, e respeitados todos os recuos mínimos obrigatórios, acrescidos de H / 10 , sendo o H a distancia entre o piso do pavimento considerado e o do 2o. pavimento, que deve ser aplicado toda a vez que o edifício exceda 4 pavimentos (não considerados para este calculo, pavimentos exclusivos de garagens e ático, respeitados os artigos contidos na seção 4 dos índices urbanísticos);

C2 -
permitidos sem restrições nas ZCS 1, 2, 3 e 4B, nas demais apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores  e sub-coletoras e destinados a usos não incômodos quanto ao porte ;

S2 -
permitidos sem restrições nas ZCS 1, 2, 3 e 4B, nas demais apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras ;

E2 -
permitidos apenas quando ocuparem lotes lindeiros às vias classificadas como arteriais, coletores e sub-coletoras  ;

I 2 -
permitidos apenas quando ocuparem áreas ou lotes pertencentes a ZCS 1 e 2;


ZI                   C1       -    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial;

                       S1       -    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial;
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                       E1       -    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial;

                       E2       -    
permitidos apenas quando polarizados em loteamentos ou centros de atividades complementares a atividade industrial;
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ANEXO 4
TIPOS DE VIAS


Tipo
Função
Pistas
Faixa/Pista
Largura 

da Faixa
Largura das Calçadas
Total

ARTERIAL
Unidade e

Continuidade

Urbanas
2
2 faixas +

1 estac.
3,5 (R)

3,0 (L)

2,5 (E)
>3,0

>2,0(CC)
26,00

COLETORA
Alimentação

das arteriais
1
2 faixas +

2 estac.
3,0 (L)

2,5 (E)
>3,0


17,00

 SUB

-COLETORA
Alimentação

das arteriais e coletoras
1
2 faixas +

1 estac.
3,5 (R)

3,0 (L)

2,5 (E)
>3,0
15,00

LOCAL 1
Acesso às 

Habitações
1
1 faixa +

2 estac.
3,0 (L)

2,5 (E)
>2,0
12,00

LOCAL 2
Acesso às

Habitações 
1
1 faixa

1 estac.
3,0 (L)

2,5 (E)
>1,5
8,50

Obs. :
 1) Todas as medidas são em metros.


 2) > O sinal significa  “maior ou igual a”.


(R) Trafego rápido


(L)  Trafego lento


(E)  Estacionamento


(CC) Canteiro Central
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ANE​XO 5 

DES​CRI​ÇÃO ​DAS ZO​NAS DE ​USO

​ÁREAS ES​PE​CIAIS:   

IP  -  
IN​TE​RES​SE PÚ​BLI​CO

1   - ​
AREAIS I

2   - 
​AREAIS 2 (ATER​RO SA​NI​TÁ​RIO)

3   - 
CA​PI​VA​RI (​ETA/SA​BESP)

4   - 
DIVISOR IN​DÚS​TRIAS/PAR​QUE ES​TA​DUAL DA SER​RA DO MAR

5   - 
PI​NHAL DO MI​RAN​DA/CO​TA 95 E 100

6   - 
CO​TA 200

7   - 
VI​LA ES​PE​RAN​ÇA

8   - 
NHA​PIUM

9   - 
FAI​XA EN​TRE A ​VIA AN​CHIE​TA E ​RFFSA E VI​LA PE​LI​CAS

10 - 
VI​LA ​DOS PES​CA​DO​RES

11 - 
ATER​RO/CO​SI​PA

​ZRE  -
ZO​NA DE RE​SER​VA ECO​LÓ​GI​CA -  (IN​TE​RES​SE AM​BIEN​TAL)

          
DESTACADAS NO ANEXO I

ZPE - 
ZONA DE PRESERVAÇÃO ECOLÓGICA - (INTERESSE AMBIENTAL)

1A - 
NHA​PIUM/SA​RA​CU​RA

1B - 
​RIO SAN​TA​NA/CÓR​RE​GO ​MÃE MA​RIA

1C - 
QUA​DRI​LÁ​TE​RO

2    -
​RIO TA​TU/CAS​QUEI​RO

3    - 
CASQUEIRO/DIVISA DE SANTOS

4    - 
ES​TUÁ​RIO

5    - 
PIA​ÇA​GUE​RA/​RIO MO​GI

6    - 
PE​RE​QUÊ

7    - 
MAR​ZA​GÃO

8    - 
VA​LE VER​DE​

ÁREAS UR​BA​NAS FUN​CIO​NAIS:

ZR1 -
ZO​NA DE ​USO RE​SI​DEN​CIAL DE BAI​XA DEN​SI​DA​DE

- VA​LE VER​DE

ZR2 - 
ZO​NA DE ​USO RE​SI​DEN​CIAL DE MÉ​DIA DEN​SI​DA​DE

1  - 
JAR​DIM ​DAS IN​DÚS​TRIAS

2  - 
VI​LA NA​TAL

3  -
COS​TA MU​NIZ

4  -
VI​LA ​SÃO JO​SÉ

5  -
CA​RA​GUA​TÁ

ZR3 -
ZO​NA DE ​USO RE​SI​DEN​CIAL DE AL​TA DEN​SI​DA​DE

1    -
VI​LA NO​VA

2    -
CAS​QUEI​RO

3A  -
BOL​SÃO ​VII

3B -
BOL​SÃO ​VIII

3C -
BOL​SÃO IX
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ZCC -
ZO​NA DE CO​MÉR​CIO CEN​TRAL

           DESTACADA NO ANEXO I

ZCS - 
ZO​NA DE CO​MÉR​CIO E SER​VI​ÇOS DE ​APOIO À IN​DÚS​TRIA

1    - 
​AREAIS

2    - 
CA​FE​ZAL

3    - 
BA​SAN/​DTCS

4A  - 
CAS​QUEI​RO/VI​LA BAN​DEI​RAN​TES

4B  - 
CAS​QUEI​RO/SE​SI

4C  - 
CAS​QUEI​RO/​ILHA TA​TU

4D  - 
BOLSÕES VII/ VIII/ IX

4E  -
BANDEIRANTES/ANCHIETA

ZI   -  
ZO​NA IN​DUS​TRIAL

1  - 
PÓ​LO IN​DUS​TRIAL

2  - 
​CIA. BRA​SI​LEI​RA DE ES​TI​RE​NO

3  - 
​CIA. SAN​TIS​TA DE PA​PEL

IP - 1 (AREAIS) 

Começa  no en​con​tro do Rio Piaçaguera ​com tri​lhos da ​RFFSA,  os ​quais percorre até en​con​trar a mar​gem es​quer​da do Rio Cubatão, pela qual se​gue  (no sen​ti​do jusante) ​até en​con​trar o Rio Piaçaguera  ( na ​sua con​fluên​cia com o Rio Mogi) por cuja margem direita segue (no sentido montante) até o ponto inicial.

IP  -  2  (​AREAIS II - ATER​RO SA​NI​TÁ​RIO)Começa na al​tu​ra do Km 16 + 440,00 m da ​RFFSA (li​nha tron​co Santos Piaçaguera), de on​de se​gue, ​por uma linha imaginária e ortogonal aos trilhos, até a altura da cota altimétrica 50 do Morro dos Areais, onde deflete à esquerda e segue por essa cota altimétrica até encontrar a linha imaginária ortogonal aos trilhos da RFFSA, na altura do Km 15 + 300,00 m, pela qual segue até atingir os trilhos, os quais percorre, após defletir à esquerda, até o ponto final. 

​IP  -  3  (CA​PI​VA​RI - ​ETA/SA​BESP)

Começa  no en​con​tro ​dos tri​lhos da ​RFFSA com a mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão, pe​la ​qual se​gue ​até en​con​trar a pri​mei​ra ver​ten​te do Rio Capivari Grande, ​por cu​ja mar​gem es​quer​da se​gue no sen​ti​do mon​tan​te ​até o pon​to dis​tan​te 400,00 m ​dos trilhos da ​RFFSA,  deflete a esquerda e segue numa linha imaginária paralela aos citados trilhos, com  a referida distancia, até encontrar a linha imaginária prolongamento do canal de drenagem da Avenida Nossa Senhora da Lapa, perpendicular aos trilhos, onde deflete a direita seguindo por esta até encontrar os trilhos da ferrovia, e por eles segue até o ponto inicial.

IP - 4 (DI​VI​SOR ​DAS IN​DÚS​TRIAS E PAR​QUE ES​TA​DUAL DA SERRA DO MAR)

Começa  no cru​za​men​to da li​nha de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO, ​com  a co​ta alti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, pró​xi​mo às ins​ta​la​ções da UNION CAR​BI​DE, seguindo ​por es​ta cota al​ti​mé​tri​ca em di​re​ção ao Rio Mogi, ​até en​con​trar a li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAULO ​que cru​za o Rio Mogi a cer​ca de 3.400 m da Rodovia Cônego  Domênico Rangoni, on​de de​fle​te à es​quer​da ​com ângulo de 90° e se​gue ​até encontrar a co​ta al​ti​mé​tri​ca 100 da Serra do Mar, a ​qual per​cor​re após defle​tir à es​quer​da ​até atin​gir ​nas proxi​mi​da​des ​das ins​ta​la​ções da  UNION CARBIDE, a li​nha ima​gi​ná​ria or​to​go​nal  à li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAULO, que ​tem ori​gem no cru​za​men​to des​ta ​com a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, seguindo por esta linha (imaginária) até o ponto inicial.
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IP  -  5  (CO​TA 95/100 E PAR​TE  DO PI​NHAL DO MI​RAN​DA)

Compreende to​da a ​área des​cri​ta no Art. 6º, ​item B, da Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, ​que a ex​clui do Parque Estadual da Serra do Mar, ex​cluin​do-se as instalações industriais da CIA. SAN​TIS​TA DE PA​PEL, (​que se in​clui na ZI, co​mo ZI-3), com​preen​di​da no perímetro descrito a se​guir: Começa na mar​gem es​quer​da do Rio Cubatão, no pon​to de in​ter​sec​ção ​com os du​tos da ​DTCS (PETROBRÁS), seguin​do pe​la mesma ​até en​con​trar a  Faixa de Domínio da DER​SA/​VIA ANCHIETA), pis​ta  descen​den​te, pe​la ​qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NW), ​até a al​tu​ra do prolongamen​to  da Rua Sofia Elias Zarzur, a qual per​cor​re ​até atin​gir os dutos da DTCS (PE​TRO​BRÁS) e ​daí de​fle​tin​do à esquer​da se​gue ​até o pon​to ini​cial.

IP - 6  (COTAS 200 e 400)

Compreende as ​áreas des​cri​tas nos Artigos: 2º item A; 3º e 4º da Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, ​que a ex​clui do Parque Estadual da Serra do Mar.

IP -7  (VI​LA ES​PE​RAN​ÇA)

Começa no en​con​tro da Faixa de Domínio da FE​PASA/Paratinga-Piaçaguera com DER​SA/Rodovia ​dos Imigrantes, se​guin​do ​por es​ta (pe​la di​vi​sa ​mais próxima do Morro do Índio), ​até o en​con​tro ​com ​uma li​nha ima​gi​ná​ria e pa​ra​le​la, dis​tan​te 500,00 m da Faixa de Domínio da FEPA​SA, de​fle​te à es​quer​da e se​gue ​por es​ta li​nha ​até encon​trar a mar​gem di​rei​ta do Rio Paranhos, on​de de​flete à esquerda se segue no montan​te ​até ​que seu pro​lon​ga​men​to en​con​tre a Faixa de Domínio da FE​PA​SA, onde de​fle​te à es​quer​da e se​gue ​até o pon​to ini​cial. IP-8  (NHAPIUM)Começa em um pon​to si​tua​do na mar​gem esquer​da do  Rio Casqueiro, na di​vi​sa do lo​tea​men​to do Projeto São José e ​áreas de propriedades par​ti​cu​la​res, se​guin​do pe​las di​vi​sas dos lo​tea​men​tos de​no​mi​nados Projeto São José, Projeto São Benedito, Projeto São Pedro e Projeto Nhapium 1ª Etapa, ​até en​con​trar a Faixa de Domínio da Rodovia dos Imigrantes e de​fle​tin​do à es​quer​da se​gue pe​lo limite da Faixa de Domínio da refe​ri​da Rodovia, ​até en​con​trar a margem es​quer​da do Rio Paranhos, onde de​fle​te à es​quer​da ​até um ponto situado a 950,00 m  de dis​tân​cia or​to​go​nal ao limite da Faixa de Domínio da Rodovia dos Imigrantes: neste ponte deflete à esquerda, seguindo paralelo ao eixo da referida Rodovia em linha imaginária projetada, até encontrar a margem esquerda da gamboa do Nhapium em seu lado direito,  seguindo deste ponto até a confluência com a margem esquerda do Rio Casqueiro, a qual percorre até o ponto inicial.

IP - 9  (EN​TRE ​RFFSA E ​VIA AN​CHIE​TA E VI​LA PE​LI​CAS)

Começa no pon​to situa​do ​nos tri​lhos da ​RFFSA, na al​tu​ra do Km 9 + 750,00 m, do qual  de​fle​tin​do em ân​gu​lo de 90°, se​gue em di​re​ção à Faixa de Domínio da DERSA/VIA AN​CHIETA, pas​san​do pe​los fun​dos ​dos lo​tes 1 e 2 da Quadra A do lotea​men​to CDHU/Vila São José, até atin​gir o li​mi​te da ci​ta​da Faixa de Domínio, defle​te à esquer​da e se​gue (em di​re​ção à Santos), ​até a al​tu​ra do en​con​tro da Rodovia com a margem es​quer​da do Rio Casqueiro, pe​lo ​qual se​gue ​até encontrar os trilhos da ​RFFSA, on​de de​fle​te à es​quer​da e percorre os ci​ta​dos trilhos até o ponto ini​cial.
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IP - 10  (VI​LA ​DOS PES​CA​DO​RES)

Começa no en​con​tro do Rio Casqueiro, margem es​quer​da ​com os tri​lhos da RFFSA, os ​quais per​cor​re ​até o prolongamento imaginário do canal de drenagem da Av. Nossa Senhora da Lapa, perpendicular aos trilhos, onde deflete à direita , seguindo pelo referido prolongamento ​até encontrar a paralela imaginaria distante 400 m dos trilhos da RFFSA, onde deflete a direita, seguindo por essa paralela até o encontro da margem esquerda do Rio Casqueiro, por onde segue a montante do referido Rio até o ponto inicial. 

IP - 11  (ATER​RO/CO​SI​PA)

Começa no en​con​tro do Canal de Piaçaguera (acesso ​aos Portos da CO​SI​PA e ULTRA​FÉR​TIL), ​com a es​tra​da de serviço da  CO​SI​PA, deno​mi​na​da genericamente Transmangânica, segue no sen​ti​do Norte (N) em di​re​ção (​área inter​na da CO​SI​PA), até en​con​trar o pon​to mais pró​xi​mo (des​ta es​tra​da) da margem es​quer​da do Rio Mogi, de onde deflete à esquerda, seguindo pela Transmangânica até o ponto inicial.

IP  -  12  (ESTUÁRIO)

Começa no en​con​tro da paralela imaginária distante 400 m dos trilhos da RFFSA, com a margem esquerda do Rio Casqueiro por onde segue inicialmente pela referida margem e em continuidade a esta pela margem direita do Canal Piaçaguera ​até encontrar a margem direita do Rio Mogi, onde deflete a esquerda, seguindo por essa até encontrar a paralela imaginária distante 100 m das margens, direita do Canal de Piaçaguera e esquerda do Rio Casqueiro, neste ponto deflete a esquerda seguindo pela citada linha imaginária ​até encontrar a paralela imaginária distante 400 m dos trilhos da RFFSA, e por esta até o ponto inicial. 

ZRE -(PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR E MORROS ISOLADOS)

Compreende to​da a ​área do Parque Estadual da Serra do Mar no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº 10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do to​das as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, in​clu​si​ve a Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94. Fazem par​te tam​bém to​dos os Morros iso​la​dos, a par​tir da co​ta al​ti​mé​tri​ca 50.

ZPE - 1A  (NHA​PIUM-SA​RA​CU​RA)

Começa na con​fluên​cia da gam​boa, tam​bém de​no​mi​na​da Rio Nhapium, ​com a margem es​quer​da do Rio Casqueiro, se​guin​do por es​te ​até a mar​gem es​quer​da do Rio Santana, ​até en​con​trar o pon​to si​tua​do a 950,00 m na or​to​go​nal des​de o ei​xo da Rodovia ​dos Imigrantes, onde defle​te à direi​ta, se​guin​do ​por ​uma li​nha ima​gi​ná​ria, que se ini​cia nes​te pon​to em ru​mo para​le​lo ao men​cio​na​do ei​xo da cita​da Rodovia, até encon​trar a mar​gem direita do Rio Nhapium, onde contorna pela margem até o ponto inicial.

ZPE  -  1B  (​RIO SAN​TA​NA - CÓR​RE​GO ​MÃE MA​RIA)

Começa no en​con​tro da mar​gem di​rei​ta do Rio Paranhos ​com a Faixa de Domínio da Rodovia ​dos Imigrantes (la​te​ral  ​mais pró​xi​ma à di​vi​sa dos Municípios de Cubatão e São Vicente), se​guin​do pe​lo li​mi​te da ci​ta​da Faixa de Domínio (sen​ti​do São Paulo), até en​con​trar os tri​lhos da FE​PA​SA, on​de de​fle​te à es​quer​da e se​gue ​até a al​tu​ra da di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e São Vicente, Córrego Mãe Maria, ​por cu​ja margem es​quer​da se​gue ​até en​con​trar a mar​gem di​rei​ta do Rio Paranhos, a ​qual percor​re ​até en​con​trar o pon​to ini​cial.
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ZPE  -  1C  (QUA​DRI​LÁ​TE​RO)

Começa na Faixa de Domínio da Via Anchieta da (pis​ta des​cen​den​te), no pon​to mais pró​xi​mo a cur​va al​ti​mé​tri​ca 5 do Morro Cotia-Pará, segue pe​la re​fe​ri​da Faixa ​até encon​trar o pon​to de in​ter​sec​ção ​com a Faixa de Domínio da IN​TER​LI​GA​ÇÃO ANCHIETA/IMIGRANTES, de​fle​tin​do à di​rei​ta com de​sen​vol​vi​men​to em cur​va ultrapas​san​do a Faixa da ELE​TRO​PAU​LO, ​até o limite de ​sua Faixa de Domínio, defletindo à di​rei​ta, per​cor​ren​do os li​mi​tes do ater​ro ​dos Bolsões ​VII, ​VIII e IX, ​até atin​gir a Faixa de Domínio da Rodovia ​dos Imigrantes, de​fle​tin​do à di​rei​ta  seguindo pe​la Faixa de Domínio des​ta Rodovia (no sen​ti​do São Paulo), ​até atin​gir a  li​nha imagi​ná​ria e pa​ra​le​la dis​tan​te 500,00 m. apro​xi​ma​da​men​te da  Faixa de Domínio da FE​PA​SA  (Ramal Paratinga-Piaçaguera), ​daí de​fle​te à di​rei​ta e se​gue ​por es​sa li​nha até en​con​trar a mar​gem es​quer​da do Rio Paranhos, on​de de​fle​te à es​quer​da e segue sen​ti​do mon​tan​te até ​que no ​seu pro​lon​ga​men​to en​con​tre a Faixa de Domínio da FEPA​SA (Ramal Paratinga-Piaçaguera), des​se pon​to de​fle​te à di​rei​ta e se​gue ​até encon​trar um pon​to dis​tan​te 693,16 m em cur​va da plataforma do Viaduto do Km 56 da Via Anchieta (pis​ta descendente) de on​de defle​te à es​quer​da, se​guin​do pe​los  limites do Decreto de Permissão de Uso da Vila Natal, ​até en​con​trar a cota altimétrica 5 do Morro Cotia Pará, se​guin​do ​por es​ta ​até o pon​to ​inicial.

​

ZPE - 2 (RIO TATU/RIO CASQUEIRO) 

Começa no cru​za​men​to do ca​nal de dre​na​gem da Avenida Projetada ​com a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis, a ​qual per​cor​re ​até en​con​trar a Faixa de Domínio da DER​SA/Rodovia ​dos Imigrantes, on​de de​fle​te à es​quer​da e segue em direção à São Vicente até encontrar a margem esquerda do Rio Casqueiro, onde deflete a esquerda e segue até encontrar o canal de drenagem da Avenida Projetada e por este até o ponto inicial.

ZPE - 3 (CASQUEIRO/DIVISA DE SANTOS) 

Começa ​num pon​to si​tua​do no pro​lon​ga​men​to da Avenida Nossa Senhora de Fátima, ​com a Faixa de Domínio da ELE​TRO​PAU​LO, no li​mi​te do par​ce​la​men​to de lo​tes co​mer​ciais exis​ten​tes, se​gue pe​la Faixa de Domínio da DERSA/ANCHIETA (sentido Santos), ​até encontrar a margem es​quer​da do Rio Casqueiro, on​de de​fle​te à di​rei​ta se​guin​do ​por es​ta ​até o pon​to de en​con​tro des​ta mar​gem com ​uma li​nha imagi​ná​ria re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to do li​mi​te (mais próximo à Divisa dos Municípios de Cubatão e Santos) do parcelamento de lotes comerciais existentes, onde deflete à direita e segue por esta linha imaginária até o ponto inicial. 

ZPE - 4 (ESTUÁRIO)

Começa no encontro do Rio Capivari Grande ​com o Rio Cubatão, se​guin​do pe​la mar​gem es​quer​da do Rio Capivari Grande no sen​ti​do montan​te, ​até o encontro com a linha imaginaria paralela e distante 400 m  dos trilhos da RFFSA, onde deflete a esquerda e se​gue pela referida li​nha ima​gi​ná​ria ​até en​con​trar a linha imaginária distante 100 m, paralela a mar​gem es​quer​da do Rio Casqueiro/Canal de Piaçaguera (di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos, se​guin​do ru​mo Norte (N), em di​re​ção ao Porto da CO​SI​PA, ​até en​con​trar a bor​da do aterro,  on​de defle​te à es​quer​da e segue pe​la es​tra​da de ser​vi​ço da CO​SI​PA, de​no​mi​na​da “Transmangânica”, ​até encon​trar o Rio Mogi pe​lo ​qual se​gue ​até en​con​trar a junção ​com o Rio Cubatão, per​cor​ren​do pe​la mar​gem di​rei​ta des​te ​até o ponto inicial. 
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ZPE - 5 (PIAÇAGUERA)

Começa no cru​za​men​to da Rodovia Cônego Domênico Rangoni ​com di​vi​sa dos Municípios de Cubatão e Santos, se​guin​do pe​la re​fe​ri​da Rodovia ​até en​con​trar o seu cru​za​men​to ​com o Rio Mogi, se​guin​do ​por ​sua mar​gem di​rei​ta, sen​ti​do montan​te ​até en​con​trar o cruzamento ​das li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAULO, de on​de deflete no sen​ti​do Noroeste (NW), se​guin​do por estas linhas até encontrar a cota altimétrica (100) da Serra do Mar, até encontrar a Divisa dos Municípios de Cubatão e Santos, de onde defletindo à direita segue por esta divisa até o ponto inicial.

ZPE - 6 (PEREQUÊ)

 Começa  no cru​za​men​to da li​nha de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO, ​com  a co​ta alti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, pró​xi​ma às ins​ta​la​ções da UNION CAR​BI​DE, seguindo ​por es​ta linha rumo Oeste (O) até atingir a cota altimétrica 100 da Serra do Mar, onde deflete à esquerda e segue por esta cota altimétrica até encontrar a linha imaginária ortogonal à linha de alta tensão, que tem origem no cruzamento desta  com a cota altimétrica 50 da Serra do Mar, onde deflete à esquerda seguindo por esta linha até o ponto inicial.

​ZPE  -  7  (MAR​ZA​GÃO)

Começa no cru​za​men​to da mar​gem es​quer​da do Rio Cubatão ​com os du​tos da DTCS/Petrobrás, se​guin​do ​por es​tes ​até a ​via de serviço interno ​das ins​ta​la​ções da DTCS/Petrobrás ​mais dis​tan​tes da Via Anchieta, pe​la ​qual se​gue ​até ​que em seu prolon​ga​men​to (nu​ma li​nha imaginária), en​con​tre a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 do Morro do Marzagão, a ​qual defletindo à es​quer​da per​cor​re até en​con​trar a di​vi​sa do Parque Estadual da Serra do Mar (li​mi​te do Sítio Queiroz ou Pilões), estabeleci​do pe​la Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, on​de de​fle​te à direi​ta seguindo ​por es​ta ​até à mar​gem esquerda do Rio Cubatão e por esta até o ponto inicial.

ZPE  -  8 (AO LA​DO DO VA​LE VER​DE)

Começa no pon​to de en​con​tro da Rodovia ​dos Imigrantes ​com o li​mi​te do Parque Estadual da Serra do Mar, es​ta​be​le​ci​do pela Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94 na altu​ra da co​ta altimétrica 50, de on​de se​gue no sen​ti​do Noroeste (NO), ​até encontrar a co​ta al​ti​mé​tri​ca 100 (tam​bém limi​te do Parque Estadual da Serra do Mar), a ​qual per​cor​re ​até a di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e São Vicente, de onde defletindo à esquerda segue até a altura da cota altimétrica 50 e defletindo novamente à esquerda segue pela mesma até atingir o ponto inicial.

ZR1  -  (VA​LE VER​DE)

Começa na di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e São Vicente, no en​con​tro ​com a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, se​guin​do ​por esta até encon​trar a al​ça de acesso ao Litoral Sul da Rodovia ​dos Imigrantes, a qual per​cor​re ​até a al​tu​ra da co​ta altimétri​ca 50, pe​la ​qual defle​tindo à esquerda segue até encontrar a divisa dos Municípios de Cubatão e São Vicente e por esta até o ponto inicial. 
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ZR2 - 1 (JARDIM COSTA E SILVA, CONJUNTO RES. AFONSO SCHMIDT,         JARDIM DAS INDÚSTRIAS E PARQUE FERNANDO JORGE)

Começa na in​ter​sec​ção ​dos tri​lhos da ​RFFSA ​com a mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão, se​gue ​por es​sa mar​gem a mon​tan​te do ​rio (margean​do o Conjunto Residencial Afonso Schmidt, Jardim ​das Indústrias, Conjunto Residencial  Marechal Rondon e Conjunto Residencial Marechal Costa e Silva), ​até a al​tu​ra do pro​lon​ga​men​to da Rua Salgado Filho, de on​de de​fle​tin​do à es​quer​da se​gue ​até encon​trar a Praça Santos Dumont, onde de​fle​te à di​rei​ta e se​gue ​até a intersecção ​com a Rua Ma​re​chal Carmona, a ​qual per​cor​re ​até encon​trar a Rua Santos, pe​la ​qual se​gue ​até nu​ma proje​ção do ​seu pro​lon​ga​men​to en​con​trar os tri​lhos da ​RFFSA, de on​de de​fle​te à esquer​da e se​gue ​até o pon​to ini​cial. Os lotes lindeiros à Praça Santos Dumont, Rua Marechal Carmona e Rua Santos  pertencem à ZCC.

ZR2  -  2  (VI​LA NA​TAL)

Começa no pon​to dis​tan​te 20,00 m apro​xi​ma​da​men​te do eixo da li​nha fér​rea da Faixa de Domínio da FE​PA​SA - Ramal Paratinga-Piaçaguera (la​do ​sul) e dis​tan​te 143,73 m da la​te​ral da pla​ta​for​ma do Viaduto do Km 56 da Via Anchieta (pis​ta descen​den​te), se​guin​do a Faixa de Domínio da FEPA​SA a ​uma distân​cia de aproxima​da​men​te 693,16 m em cur​va, se​gun​do o Decreto de Permissão de Uso da Vila Natal, da qual defletindo à esquerda segue os limites deste Decreto até encontrar o ponto inicial.
ZR2  -  3  (COS​TA MU​NIZ)

Começa no pon​to em ​que se en​con​tram as Faixas de Domínio DER​SA/Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, ​com FEPASA/Paratinga Piaçaguera, se​guin​do ​por esta na di​re​ção Leste (L), ​até en​con​trar a Faixa de Domínio DER​SA/AN​CHIE​TA (pis​ta descenden​te), on​de defle​te à es​quer​da e seguin​do ​por es​ta ​até en​con​trar a ​via de servi​dão ​que in​ter​li​ga o lo​tea​men​to da Vila Nova ao Curtume, pe​la ​qual segue (​após defle​tir à es​quer​da), ​até en​con​trar a Faixa de Domínio DERSA/Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, ​por on​de se​gue (após defle​tir à esquer​da) até o ponto inicial.

ZR2  -  4  (VI​LA ​SÃO JO​SÉ)

Começa em um pon​to si​tua​do ​nos tri​lhos da ​RFFSA, na al​tu​ra do Km 9 + 750,00 m, do ​qual  de​fle​tin​do em ân​gu​lo de 90°, se​gue em dire​ção à Faixa de Domínio DERSA/AN​CHIE​TA, pas​san​do pelos fun​dos ​dos lo​tes 1 e 2 da Quadra “A” do loteamen​to ​CDHU - Vila  São José (Km 58 + 20,00 m da Via Anchieta - sen​ti​do São Paulo/Santos) e ao atin​gir o li​mi​te da ci​ta​da Faixa de Domínio, de​fle​te à direita e segue em di​re​ção a São Paulo, ​até a al​tu​ra da es​tra​da de ser​vi​dão ​que pas​sa ​sob a Via Anchieta, in​ter​li​gan​do o lo​tea​men​to da Vila Nova ao Curtume, pela ​qual segue, defle​tin​do à di​rei​ta  ​até en​con​trar os fun​dos ​dos lotes do loteamen​to da Vila Nova  Gleba B, Quadra 78 B e em se​gui​da os da Quadra 56 do mes​mo lo​tea​men​to, ​até encon​trar no ​seu pro​lon​ga​men​to os tri​lhos da ​RFFSA, on​de deflete à direi​ta e se​gue até o pon​to ini​cial.


ZR2  -  5  (CA​RA​GUA​TÁ)

Começa no en​con​tro da margem es​quer​da do Rio Casqueiro ​com a Rodovia dos Imigrantes, no pro​lon​ga​men​to da Avenida Marginal, do lotea​men​to de​no​mi​na​do Jardim Caraguatá, se​guin​do pe​la di​vi​sa da Faixa de Domínio DERSA/IMIGRANTES (sen​ti​do São Paulo) ​com a citada Avenida, ​até encon​trar o ca​nal de dre​na​gem ​que limi​ta o lo​tea​men​to do Projeto Nhapium 1ª Etapa ​com área de Próprio Municipal, seguin​do ​por es​te  con​tor​nan​do os Projetos Habitacionais Nhapium, São Pedro, São Benedito e São José, até desembocar no Rio Casqueiro, por cuja margem esquerda  segue até o ponto inicial.

LEI COMPL. 2513/98 – FLS.  49

ZR3 - 1 (VI​LA NO​VA, JAR​DIM 31 DE MAR​ÇO, CON​JUN​TO RES. PA​DRE             MANOEL DA NÓ​BRE​GA)

Começa no pon​to em ​que os tri​lhos da ​RFFSA en​con​tra a Avenida Henry Borden em ​seu pro​lon​ga​men​to, se​gue ​por es​sa ​via ​até o fi​nal do Conjunto Residencial Padre Manoel da Nóbrega, on​de de​fle​te à es​quer​da e segue ​até en​con​trar o lotea​men​to Vila Nova - Gleba B , ​até a altura da Rua Francisco Cunha, a ​qual percor​re ​até encon​trar a  Avenida Cruzeiro do Sul, on​de de​fle​te à es​quer​da e percor​re ​até encontrar a Avenida Nossa Senhora da Lapa, pe​lo qual se​gue em seu prolongamento, ​com os tri​lhos da RFFSA  de on​de deflete à esquer​da e seguin​do pelos tri​lhos da ​RFFSA se​gue ​até o pon​to inicial. Os pon​tos lin​dei​ros à Rua Francisco Cunha, Avenida Cruzeiro do Sul e Avenida Nossa Senhora da Lapa, perten​cem a es​ta Zona.Os lo​tes  lin​dei​ros à Avenida Henry Borden pertencem à ZCC.
ZR3  -  2  (CAS​QUEI​RO)  

Começa no ponto em que o prolongamento da Avenida Projetada encontra o limite da Faixa de Domínio DER​SA, se​guin​do pe​la Avenida Projetada ​até o cru​za​men​to com a Rua Comendador Francisco Bernardo (li​mí​tro​fe à  Faixa de Domínio da ELETRO​PAU​LO), on​de de​fle​te  à  di​rei​ta e se​gue ​até um pon​to dis​tan​te 230,00 m do li​mi​te da Faixa de Domínio Anchieta/Imigrantes/DERSA, on​de deflete à es​quer​da e se​gue por ​uma li​nha imagi​ná​ria e paralela a Faixa de Domínio Anchieta/Imigrantes/DER​SA  a ​uma distância de 230,00 m  e na seqüência ​após defletir à es​quer​da, se​gue ​por ​uma linha ima​gi​ná​ria e dis​tan​te 230,00 m  da Faixa de Domínio da  Rodovia ​dos Imigrantes/DER​SA, ​até encontrar a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis, após de​fle​tir à es​quer​da se​gue ​até a Avenida Beira Mar, a ​qual per​cor​re ​até encontrar a Avenida Felícia Trombino, ​até a al​tu​ra da Rua Jornalista Donato Ribeiro, on​de se​gue pe​la mar​gem es​quer​da do Rio Casqueiro ​até o pon​to de encon​tro des​ta mar​gem ​com uma li​nha ima​gi​ná​ria re​sul​tan​te do prolongamen​to do li​mi​te (​mais pró​xi​mo à di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos), do parcelamen​to de lo​tes co​mer​ciais exis​ten​tes, se​gue en​tão por es​ta li​nha até encon​trar a Faixa de Domínio da ELETROPAU​LO, de​fle​te à esquer​da e per​cor​re a ci​ta​da Faixa ​até o li​mi​te do lo​tea​men​to Vila Bandeirantes, on​de de​fle​te à di​rei​ta  e segue até encontrar a Faixa de Domínio Anchieta/DERSA e defletindo à esquerda segue até o ponto inicial.

ZR3  -  3  (BOL​SÕES)

É cons​ti​tuí​da ​das ​áreas ater​ra​das pe​lo ​DAEE, ten​do co​mo li​mi​tes as con​ten​ções das fral​das de ater​ro si​tua​das fron​tal​men​te à Faixa de Domínio da INTERLIGAÇÃO ANCHIE​TA/IMI​GRAN​TES/DER​SA, sen​do ​uma ​das la​te​rais a divi​sa da Faixa de Domínio da Rodovia dos Imigrantes/DER​SA e a ou​tra la​te​ral da Faixa de Domínio da ELE​TRO​PAU​LO, ten​do co​mo fun​do o la​go formado pe​lo Rio Paranhos a par​tir das obras de ater​ro A  ZR3 - 3A eqüivale ao Bolsão ​VII, a  ZR3- 3B ao Bolsão ​VIII (Jardim Nova República) e a ZR3 - 3C ao Bolsão IX, ex​cluin​do-se a área compreendi​da pe​la  ​ZCS4 - D, conforme descrição anexa. 
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ZCC  -  ZO​NA DE CO​MÉR​CIO CEN​TRAL 

Começa no pro​lon​ga​men​to da Rua Salgado Filho, no pon​to em ​que es​ta en​con​tra a mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão, se​guin​do ​por es​ta margem, em di​re​ção a montan​te, até en​con​trar os tri​lhos da RFFSA, on​de de​fle​te à es​quer​da, e se​gue até en​con​trar a Avenida Joaquim Miguel Couto, on​de de​fle​te à di​rei​ta e se​gue ​até a jun​ção ​com a Avenida Giusfredo Santini, a ​qual per​cor​re (​após de​fle​tir à esquerda) ​até en​con​trar a Avenida Henry Borden  pe​la ​qual se​gue ​até o pon​to em ​que no ​seu prolongamento en​con​tra os tri​lhos da ​RFFSA,  de on​de de​fle​tin​do à esquer​da segue ​por es​tes trilhos ​até en​con​trar o pro​lon​ga​men​to da Rua Santos, on​de deflete à es​quer​da e percor​re es​ta ​via  até o en​con​tro com a Rua Marechal Carmona e ​por es​ta ​até a Praça Santos Dumont, on​de ​após per​cor​rê-la de​fle​te à es​quer​da e se​gue pela Rua Salgado Filho ​até atin​gir o pon​to inicial. Os lotes lindeiros à Avenida Henry Borden, Rua Santos, Rua Marechal Carmona e Praça Santos Dumont, pertencem a esta Zona.
ZCS  -  1  (​AREAIS - PE​RE​QUÊ)

Começa no pon​to si​tua​do na al​tu​ra do Km 16 + 440,00 m ​dos tri​lhos da RFFSA, linha SAN​TOS- PIA​ÇA​GUE​RA, se​guin​do ​por estes ​até encon​trar a mar​gem esquerda do Rio Cubatão, on​de de​fle​te à di​rei​ta e se​gue ​por es​ta mar​gem, e na seqüên​cia , a mar​gem es​quer​da do Rio Perequê (à mon​tan​te) ​até en​con​trar os trilhos da FE​PA​SA, on​de de​fle​te à di​rei​ta e se​gue pelos mes​mos ​por ​uma distância aproximada​men​te 960,00 m on​de de​fle​te à esquerda, ​com ân​gu​lo de 90° e se​gue por ​uma li​nha imaginá​ria ​até a al​tu​ra da cota altimétrica 50 do Morro ​dos Areais, defle​tin​do nes​te pon​to à di​rei​ta e seguindo por es​ta co​ta ​até en​con​trar a linha imaginá​ria or​to​go​nal aos tri​lhos da RFFSA,  situada na al​tu​ra do Km 16 + 440,00 m, ​que li​ga es​te pon​to à co​ta al​ti​mé​trica 50 e após percorre-la atinge o ponto inicial. 

ZCS  -  2  (CA​FE​ZAL / CE​MI​TÉ​RIO / BOM​BEIR0S)

Começa no  en​con​tro do Rio Perequê ​com o Rio Cubatão, se​guin​do pe​la mar​gem esquer​da des​de ​até o encontro ​com a Avenida 9 de Abril de on​de de​fle​tin​do à direi​ta se​gue ​por es​ta ​até o cru​za​men​to ​com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni e defletin​do à es​quer​da segue ​por es​ta até en​con​trar  a mar​gem esquerda do Rio Cubatão, on​de de​fle​te à di​rei​ta e per​cor​re es​ta mar​gem nu​ma dis​tân​cia aproximadamen​te de 230,00 m, ​até en​con​trar a cer​ca de pro​prie​da​de da PETROBRÁS, ​que mar​geia o ​rio, ​até encontrar o pon​to  2E,  coor​de​na​das N =   220,00   e  E  = 2.197,000, Azimute 192°23’11”, do le​van​ta​men​to to​po​grá​fi​co da UASF e ET​DI  (​-RPBC), onde de​fle​te à di​rei​ta nu​ma  dis​tân​cia de 72,19 m , da área até en​con​trar o pon​to 2D, coor​de​na​das  N = 291,056 e E = 2.212,605, Azimute 103°15’53”, do levantamen​to on​de de​fle​te à esquer​da nu​ma dis​tân​cia de 180,624 m até en​con​trar o pon​to 2C, coor​de​na​das N = 332,500 e E = 2.036.800, Azimute 180°00’00”, do levanta​men​to on​de de​fle​te à dis​tân​cia de 169,796 m, ​até en​con​trar o pon​to 2A, coor​de​na​das N = 600,00 e 2.158,894, Azimute 180°00’00”, pró​xi​mo ao cam​po de trei​na​men​to, no ​qual per​cor​re em li​nha re​ta ​até en​con​trar o cruzamen​to da ra​mal fer​ro​viá​rio ​que ser​ve a fá​bri​ca de asfalto da PE​TRO​BRÁS, pe​lo ​qual se​gue defletin​do à di​reita até encontrar a margem direita do Rio Perequê, e por esta até encontrar o ponto inicial. 
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​ZCS  -  3  (BA​SAN - ​DTCS - CUR​TU​ME)

Começa no en​con​tro do Rio Cubatão com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, seguin​do ​por es​ta ​até o en​con​tro ​com a Avenida Giusfredo Santini, pe​la ​qual segue até en​con​trar o Conjunto Residencial Padre Manoel da Nóbrega, on​de defle​te à direita se​guin​do pe​la di​vi​sa des​te ​com a BA​SAN ​até o lo​tea​men​to da Vila Nova  Gleba B, se​guin​do ​por es​te até en​con​trar a es​tra​da de ser​vi​dão ​que pas​sa ​sob a Via Anchieta on​de de​fle​te à di​rei​ta  e se​gue ​até a Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, onde de​fle​te à esquerda e se​gue ​até en​con​trar o limi​te do Parque Estadual da Serra do Mar no  Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº 10.251 de 30/08/77, incorpo​ran​do to​das as al​te​ra​ções posteriores, inclu​si​ve a Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, de​fle​tin​do à di​rei​ta e se​guin​do ​por es​te ​até a co​ta altimétrica 50 do Morro do Marzagão, a ​qual per​cor​re ​até a li​nha ima​gi​ná​ria e per​pen​di​cu​lar a es​ta re​sul​tan​te do pro​lon​ga​men​to da ​via de ser​vi​ços in​ter​nas ​das ins​ta​la​ções da DTCS, mais dis​tan​te da Via Anchieta, pe​la ​qual se​gue ​até encontrar as li​nhas de du​tos ​que so​bem a Serra do Mar, as ​quais per​cor​re ​até alcan​çar a mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão por on​de segue, à ju​san​te, ​até o pon​to em ​que, encontran​do a cota altimétri​ca 10 do Morro ​dos Jesuítas, no ​seu pon​to mais pró​xi​mo à mar​gem des​se rio, per​cor​re a ci​ta​da co​ta ​até encon​trar as li​nhas de du​tos da BA​SAN, defle​tin​do à esquer​da, se​gue ​até a mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão, e ​por es​ta mar​gem se​gue até o ponto inicial.

​ZCS  -  4A  (CAS​QUEI​RO - BAN​DEI​RAN​TES)

Começa no pon​to de encontro da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes com a faixa de domínio da Via Anchieta, segue pelo referido limite até encontrar o prolongamento da Avenida Joaquim Jorge Peralta, onde deflete a esquerda e segue até encontrar a Rua Nossa Senhora de Fátima, onde deflete a esquerda, seguindo por ela até encontrar o prolongamento do limite do loteamento Vila Bandeirantes, onde deflete a esquerda e segue até o ponto inicial,  pertencente a esta ZCS os lotes com frente para a Rua Nossa Senhora de Fátima.

ZCS  -  4B  (CAS​QUEI​RO - SE​SI)

Começa na in​ter​sec​ção da Faixa de Domínio DER​SA/IN​TER​LI​GA​ÇÃO  ANCHIETA/IMIGRANTES, ​com a Faixa de Domínio da ELETROPAU​LO, segue por es​ta úl​ti​ma ​até atin​gir a Avenida Projetada, on​de defle​te à es​quer​da, e se​gue ​até encon​trar a Faixa de Domínio DERSA/ANCHIETA, de​fle​te à es​quer​da, e segue ​por es​te li​mi​te até en​con​trar o limi​te da Faixa de Domínio DERSA/INTERLIGA​ÇÃO ANCHIE​TA IMI​GRAN​TES, e des​te se​gue ​até o pon​to inicial.

ZCS  - 4C (CASQUEIRO - ILHA TATU)

Começa na in​ter​sec​ção da Faixa de Domínio da ELE​TRO​PAU​LO, ​com a Faixa de Domínio DER​SA/IN​TER​LI​GA​ÇÃO ANCHIETA/IMIGRAN​TES, se​guin​do ​por es​ta até o ​seu en​con​tro ​com a Faixa de Domínio DER​SA/RO​DO​VIA ​DOS IMIGRANTES, onde de​fle​te à es​quer​da e se​gue ​até en​con​trar a Estrada Municipal Metalúrgico Ricardo Reis, ​por on​de se​gue, ​após de​fle​tir à es​quer​da numa distância de 230,00 m da Faixa de Domínio DER​SA/RO​DO​VIA ​DOS IMIGRAN​TES, on​de de​fle​te à esquerda e se​gue ​por ​uma linha imaginá​ria, paralela às Faixas de Domínio DERSA/RO​DO​VIA ​DOS IMI​GRAN​TES E INTERLIGAÇÃO ANCHIETA/IMIGRANTES,  suces​si​va​men​te  ​até  atin​gir a Faixa  de    Domínio      da 

ELETRO​PAU​LO , onde deflete á esquerda e segue (por esta Faixa) até o ponto inicial. 
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​ZCS  -  4D  (BOL​SÕES ​VII, ​VIII E IX)

Começa no en​con​tro da in​ter​sec​ção da Faixa de Domínio DER​SA/RO​DO​VIA DOS IMI​GRAN​TES, ​com a con​ten​ção da fral​da de aterro do Bolsão IX, se​gue pe​la referida Faixa de Domínio, ​até o ​seu en​con​tro com a Faixa de Domínio DERSA/INTER​LI​GA​ÇÃO  ANCHIETA/IMIGRAN​TES, seguin​do ​por es​ta ​até o pon​to de en​con​tro ​com a Faixa de Domínio da ELETROPAU​LO, de on​de de​fle​te à esquerda e per​cor​re o li​mi​te des​ta Faixa ​por uma dis​tân​cia de 230,00 m (à par​tir da Faixa de Domínio DER​SA/IN​TER​LI​GA​ÇÃO ANCHIETA/IMI​GRAN​TES) de 230,00 m ​até en​con​trar a li​nha ima​gi​ná​ria e paralela  a Faixa de Domínio DERSA/INTERLIGAÇÃO ANCHIE​TA/IMI​GRAN​TES,  per​cor​ren​do ​até o pon​to em que de​fle​tin​do á di​rei​ta ​com de​sen​vol​vi​men​to em curva, se​guin​do ​por ​uma linha imagi​ná​ria e pa​ra​le​la a Faixa de Domínio DERSA/RO​DO​VIA ​DOS IMIGRANTES distante 230,00 m com ângulo de 90º) desta Faixa até atingir a fralda de aterro, até atingir o ponto inicial. 
​ZCS  -  4E  (BANDEIRANTES/ANCHIETA)

Começa no en​con​tro da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes com a Rua Portugal, segue por esta uma distância de 420,00m. em direção ao Rio Casqueiro, ponto em que deflete à esquerda com ângulo de 87º42’, seguindo por essa linha imaginária até encontrar a faixa de domínio da Via Anchieta, onde deflete à esquerda e segue até encontrar o prolongamento da linha imaginária limite do loteamento Vila Bandeirantes, onde deflete à esquerda e por onde segue até o ponto inicial.

ZI  1  - PO​LO IN​DUS​TRIAL 

Começa no cru​za​men​to da Rodovia Cônego Domênico Rangoni, ​com a di​vi​sa ​dos Municípios de Cubatão e Santos, se​guin​do pe​la Faixa de Domínio da DER​SA, onde en​con​tra-se o via​du​to “CO​SI​PÃO”, sentido Santos/Cubatão, ​até o cruzamento ​com o Rio Mogi, de on​de defletindo à di​rei​ta e se​gue pe​la mar​gem direi​ta, sen​ti​do mon​tan​te do re​fe​ri​do Rio, ​até o cruza​men​to ​com as li​nhas de al​ta ten​são da ELETROPAU​LO que cru​zam o Rio Mogi, apro​xi​ma​da​men​te 3.400 m da Rodovia  Cônego Domênico Rangoni, on​de de​fle​te à es​querda sentido Noroeste (NW) e se​gue ​por ​uma li​nha ortogo​nal imaginá​ria ​até atin​gir a co​ta al​ti​mé​tri​ca 50 da Serra do Mar, nes​te pon​to defle​te à esquer​da  e se​gue ​por es​ta mes​ma co​ta al​ti​mé​tri​ca ​até atin​gir o cruzamento das li​nhas de al​ta ten​são da ELE​TRO​PAU​LO pró​xi​mas às instalações da ​UNION CAR​BI​DE, e se​guin​do por ​uma li​nha or​to​go​nal ima​gi​ná​ria (as re​fe​ri​das linhas de alta ten​são) ​até atin​gir a co​ta altimétri​ca 100, do li​mi​te es​ta​be​le​ci​do do Parque Estadual da Serra do Mar, no Município de Cubatão, cria​do pe​lo Decreto Estadual nº  10.251 de 30/08/77, in​cor​po​ran​do todas as al​te​ra​ções pos​te​rio​res, inclusi​ve a Lei Estadual nº 8976 de 28/11/94, defle​tin​do à es​quer​da e se​gue es​te limi​te ​até o cruzamen​to ​com a mar​gem di​rei​ta  do Rio Cubatão, de​fle​te à es​quer​da se​guin​do por es​sa mar​gem  em sen​ti​do jusante ​até o pon​to em ​que a co​ta al​ti​mé​tri​ca 10 do Morro dos Jesuítas, atin​ge o seu pon​to ​mais pró​xi​mo à mar​gem di​rei​ta do Rio Cubatão, e nes​te pon​to cru​ze o Rio no sen​ti​do or​to​go​nal, ​até atin​gir a re​fe​ri​da cota, se​guin​do ​por es​sa co​ta ​até atin​gir os du​tos da BA​SAN e defletin​do à esquerda e atra​vés da projeção de ​uma linha or​to​go​nal ima​gi​ná​ria ​até a mar​gem es​quer​da ao Rio Cubatão, até a barragem de captação de ​água da  PETRO​BRÁS se​guin​do pe​la cer​ca da PETROBRÁS ​que mar​geia o Rio Cubatão pe​la mar​gem es​quer​da ​até encontrar o pon​to 2E, coordenadas N = 220,00 e E = 2.197,00, Azimute 192°23’11”, do levanta​men​to to​po​grá​fi​co da ​área ​UASF e ED​TI (​RPBC), on​de de​fle​te à di​rei​ta numa dis​tân​cia de 72,19 m ​até en​con​trar o pon​to 2D, coorde​na​das  N = 291.056 e E = 2.212,605, Azimute 103°15’53” do levantamento topo​grá​fi​co, on​de de​fle​te à esquerda nu​ma dis​tân​cia de 169,796 m ​até en​con​trar o pon​to 2A, coorde​na​das N  =   
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600.000  e E = 2.158,894, Azimute de 180°00’00”, pró​xi​mo ao cam​po de treinamento, no ​qual per​cor​re em li​nha re​ta até atin​gir a mar​gem es​quer​da do Rio Perequê, de​fle​te à es​quer​da e se​gue sen​ti​do mon​tan​te ​até o cru​za​men​to do Ramal Ferroviário da FE​PA​SA, de​fle​te à di​rei​ta e se​gue o Ramal ​por ​uma distância de aproxima​da​men​te  960,00 m,  on​de  de​fle​te  à  esquer​da ​com ân​gu​lo de 90° e se​gue 

por ​uma li​nha ima​gi​ná​ria ​até a al​tu​ra da cota al​ti​mé​tri​ca 50 do Morro ​dos Areais, defle​te à es​quer​da e se​gue a re​fe​ri​da cota altimétri​ca ​até a pro​je​ção de uma li​nha orto​go​nal imaginá​ria ​com ân​gu​lo 90° até atin​gir o Km 16.440 m da RFFSA ( Linha Tronco Santos/Piaçaguera) des​se pon​to de​fle​te à es​quer​da e segue pe​los tri​lhos da RFFSA até o en​con​tro ​com o Rio Mogi, pe​la ​sua mar​gem esquer​da ​até atin​gir o ponto ​mais pró​xi​mo da es​tra​da de ser​vi​ço inter​na da COSIPA, jun​to ao Rio Mogi, de on​de deflete à es​quer​da seguin​do ​por es​ta estrada, mar​gean​do o Morro do Casqueirinho, até encon​trar o ca​nal de Piaçaguera, (que dá aces​so aos Portos da COSIPA e UL​TRA​FÉR​TIL), de on​de de​fle​te à es​quer​da, se​guin​do pe​la margem direi​ta e pe​los limi​tes do Porto da COSI​PA, ​até atin​gir o li​mi​te ​dos Municípios de Cubatão e Santos, seguin​do ​por este limite até o ponto inicial.

ZI  -  2  (​CIA. BRA​SI​LEI​RA DE ES​TI​RE​NO)

Começa no en​con​tro da mar​gem esquer​da do Rio Cubatão ​com a Rodovia Cônego Domênico Rangoni, pe​la ​qual se​gue ​até o cru​za​men​to ​com a Avenida 9 de Abril, onde deflete à direita, seguindo pela mesma até a margem esquerda do Rio Cubatão, deflete à direita e segue até o ponto inicial. 

ZI  -  3  (​CIA. SAN​TIS​TA DE PA​PEL)

Começa na mar​gem es​quer​da do Rio Cubatão, no pon​to de in​ter​secção com os dutos da  DTCS (PE​TRO​BRÁS), seguin​do ​por es​sa margem no sen​ti​do ju​san​te até encontrar a Faixa de Domínio DER​SA/​VIA AN​CHIE​TA, pis​ta des​cen​den​te, pela qual se​gue no sen​ti​do Noroeste (NO) ​até a al​tu​ra do pro​lon​ga​mento da  Rua Sofia Elias Zarzur e ​após de​fle​tir à es​quer​da per​cor​re es​sa ​via ​até atin​gir os du​tos DTCS (PETROBRÁS), e ​daí defletin​do à es​quer​da se​guin​do ​até o pon​to ini​cial.
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ANE​XO 6

 DESCRIÇÃO ​DAS CATEGORIAS DE USOS

C - ​USO COMERCIAL

C1 - COMÉRCIO DIVERSIFICADO COMPATÍVEL COM O USO RESIDENCIAL:

Comércio diversificado em geral, inclusive centros de compras, cujas necessidades de vagas para estacionamento e carga e descarga de mercadorias podem ser atendidas no próprio lote. Comercio varejista em geral, padarias, lojas, restaurantes, supermercados, comercio atacadista de pequeno porte, etc .

C2 - COMÉRCIO DIVERSIFICADO INCOMPATÍVEL COM O USO RESIDENCIAL

Comércio varejista, atacadista ou centro de compras de produtos de apoio a atividade industrial ou não, incompatível com o uso residencial pelo porte dos produtos, dos equipamentos envolvidos no manejo e movimentação de cargas ou nas condições especiais de armazenamento devido a periculosidade. Comércio atacadista de grande porte, comércio de produtos químicos de uso industrial, etc .

S - SER​VI​ÇOS

S 1 - SER​VI​ÇOS COM​PA​TÍ​VEIS ​COM O ​USO RE​SI​DEN​CIAL 

Serviços ou Centros de Serviços cuja necessidade de vagas para estacionamento e carga e descarga, podem ser atendidas no próprio lote . Escritórios, academias, escolas diversas, laboratórios de análises clínicas, consultórios, oficinas de aparelhos eletro-eletrönicos domésticos, etc . 

S 2 - SER​VI​ÇOS IN​COM​PA​TÍ​VEIS ​COM O ​USO RE​SI​DEN​CIAL 

Serviços ou centros de serviços de apoio a atividade industrial, ou não, incompatível com o uso residencial pelo porte, pelos equipamentos envolvidos ou pela periculosidade. Armazéns de grande porte, oficinas de máquinas e veículos pesados, terminais de cargas, etc .

I -  ​USO IN​DUS​TRIAL

I 1 - IN​DÚS​TRIA DI​VER​SI​FI​CA​DA

Industrias que pela suas características de produção, pouco ou nada poluentes, tipos de produtos, dimensões das instalações, tráfego de veículos, atendimento das exigências de espaços para estacionamento, carga e descarga dentro dos limites do próprio lote, podem ocupar áreas próximas a residências sem representar incomodo. Manufaturas variadas, micro empresas, fábricas de gelo, móveis, materiais esportivos, etc .

I 2 - INDÚSTRIA ESPECIAL 

Industrias que pelas suas características de produção, porte, geração de tráfego ou poluição ambiental, podem representar incomodo a proximidade de residências. Indústrias petroquímicas, metalúrgicas, etc.
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E - ​USO INS​TI​TU​CIO​NAL

E 1 - INS​TI​TUI​ÇÕES COM​PA​TÍ​VEIS ​COM O ​USO RE​SI​DEN​CIAL 

Instituições cujas dimensões, porte, tráfego gerado, ruídos e capacidade de proporcionar vagas de estacionamento dentro do próprio lote não representam incomodo a proximidade de residências . Escolas, edifícios para cultos, edifícios públicos, etc .

E 2 - INS​TI​TUI​ÇÕES IN​COM​PA​TÍ​VEIS ​COM O ​USO RE​SI​DEN​CIAL 

Instituições cujas dimensões, porte, tráfego gerado, ruídos e mesmo tendo capacidade de proporcionar vagas de estacionamento dentro do próprio lote representam incomodo a proximidade de residências. Estações de tratamento de esgotos, lixo, usinas de compostagem, instalações e serviços especiais, etc .
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ANEXO 7

PADRÕES PARA ESTACIONAMENTOS

ATI​VI​DA​DE
NÚ​ME​RO DE VA​GAS

Comércio Atacadista

1 va​ga ca​da 150m2 de ​área cons​truí​da

Hospitais, Clínicas

                          “

Oficina de Veículos

                          “

Centro comercial c/ lote inferior a 1200m2
                          “

Centro comercial c/ lote superior a 1200m2
1 vaga cada 2 unidades de vendas

Depósitos

1 vaga cada 150m2 de área construída

Estabelecimentos de en​si​no

1 va​ga ca​da 150m2 de área construída

Hotel

1 va​ga ca​da 5 uni​da​des de alo​ja​men​to

Motel

1 va​ga ca​da uni​da​de de alo​ja​men​to

Auditórios/Teatros com ​mais de 200 lu​ga​res

1 va​ga ca​da 20 m2 de ​área cons​truída                                                    de aces​so ao pú​bli​co

Supermercado

1 va​ga ca​da 15 m2 de ​áreas de ven​das

Lo​ja de de​par​ta​men​to
1 va​ga ca​da 15 m2 de ​áreas de vendas

Prédio de apartamentos
1 vaga cada 1 unidade habitacional
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